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| Editorial 



Bolívar 

Steinmetz 

PRESIDENTE EM 
EXERCÍCIO 


EXPECTATIVAS 


O Governo Federal afirma que o combate ao crime organizado 
e às drogas é prioridade, e anuncia um Plano Estratégico para 
proteção das fronteiras brasileiras. Mas, contraditoriamente, 
corta praticamente um terço do Orçamento da instituição que é uma 
das principais desarticuladoras da criminalidade no País, deixando à 
míngua as operações da Polícia Federal. 

Além de condições financeiras para trabalhar, a PF quer o compro¬ 
misso do Governo para aprovar a modernização de leis de combate ao 
crime organizado e à lavagem de dinheiro no País, além de aprovar a 
reforma do Código de Processo Penal. As matérias, que já passaram 
no Senado Federal, encontram dificuldades de avançar na Câmara dos 
Deputados. 

A Associação Nacional dos Delegados da Polícia Federal (ADPF), 
que se orgulha de, historicamente, caminhar ao lado do MJ em unís¬ 
sona voz em prol da Segurança Pública, se ressente de sequer ter sido 
recebida pelo novo titular da pasta. Os delegados federais continuam 
de mãos estendidas, prontos a colaborar, quando chamados para serem 
ouvidos. 

No âmbito da nova administração da Polícia Federal, a ADPF tem 
se esforçado para buscar soluções para os problemas que tanto afligem 
os servidores. Os policiais federais cobram, por exemplo, uma política 
clara de remoções e recrutamento e critérios justos para instauração 
de processo administrativo disciplinar, condizentes com a realidade 
do órgão. 

A ADPF cobra, ainda, solução para cerca de mil policiais federais 
nomeados “sub judice ”, após serem considerados inaptos nos exames 
psicotécnicos. Há situações incompreensíveis de candidatos que se 
inscreveram para o concurso nacional e para o regional, para o mesmo 
cargo, sendo considerados aptos em um e inaptos em outro. 

Com a nomeação dos chefes das principais diretorias estratégicas 
da PF, a ADPF espera que essas e outras situações-problemas sejam 
equacionadas. 

O momento é de expectativa. Mas, pelo menos para a ADPF, isso 
não combina com prostração. Muito pelo contrário. Quando as dificul¬ 
dades aumentam, maior ainda é a vontade de seguir em frente.» 
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| Nossa Capa 



FRONlEIRAS 1 



O Governo Federal anunciou seu Plano 
Estratégico para defesa das fronteiras 
brasileiras. A Polícia Federal, mais uma 
vez, tem papel estratégico. Por outro 
lado, a corporação não vem recebendo o 
respectivo respaldo. O mesmo Governo 
que tanto confia no trabalho da PF cortou 
quase um terço de suas verbas. Foto SXC. 

A Revista Prisma é uma publicação da Associação Nacional 
dos Delegados de Polícia Federal desde 1988, produzida e 
impressa pela Envelopel Produtos Gráficos lida., empresa 
sediada em Brasília. A Prisma tem distribuição gratuita 
em todo o território nacional, não vende assinaturas 
e não aceita matéria paga em seu espaço editorial. A 
comercialização de espaço publicitário só pode ser feita por 
representantes credenciados da Envelopel ou da ADPF. A 
Prisma não aceita práticas ilegais e desleais e recomenda 
que, em caso de dúvida quanto a ofertas de anúncios por 
pessoa suspeita, que seja feita denúncia à polícia local e 
notificado à ADPF. 

Seus comentários, críticas e sugestões são fundamentais 
para uma publicação cada vez melhor. Envie e-mail para 
adDf@adDf.ora.br ou carta para o endereço SHIS Ql 7, 
Conjunto 6, Casa 2, Lago Sul, Brasília/DF | CEP: 71615-260 
| Tel.: (61) 3221-7077 | Fax: (61) 3221-7065. 

Para sugestão de pauta ou publicação de artigo, envie 
e-mail para prisma.revista@amail.com . O conteúdo será 
submetido à aprovação do Conselho Editorial da Prima. 
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| Quantum 


R$ 8,3 milhões foram aplicados em programas 
de combate à exploração sexual da criança e do 
adolescente em 2010, de acordo com o ministro do 
Turismo, Pedro Novais. Em 2005, esses valores 
giravam em torno de R$ 200 mil 



R$ 446 mil foram gastos pela 

Presidência da República com 
a aquisição de ternos, sapatos, 
camisas e gravatas, em maio. Os 
números foram revelados pela 
ONG Contas Abertas com base 
nos dados do Sistema Integrado 
de Administração Financeira do 
Governo Federal (Siafi). 


24.168 pessoas foram 

consideradas suspeitas de 
lavagem de dinheiro no país 
em 2010. O levantamento é 
do Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras. Até abril 
deste ano, já foram comunicadas 
mais de 11 mil operações 
suspeitas. Os casos positivos 
investigados pela polícia 


73% das famílias 

brasileiras melhoraram 

de vida e experimentaram 
algum tipo de ascensão 
social nos últimos 14 
anos, de acordo com a 
Consultoria IPC Maps 


0800-707-2003 é o número de telefone criado pelo 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome para 
receber denúncias de fraudes e irregularidades do Plano Brasil 
sem Miséria. Cerca de 16 milhões de brasileiros em situação 
de extrema pobreza deverão ser beneficiados pelo programa nos 
próximos quatro anos. Denunciar os desvios é importante para 
que a ajuda chegue a quem de fato necessita 


272,2 mil novas vagas de emprego com carteira 
assinada foram geradas pela economia brasileira em 
abril deste ano. Os dados são do Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados. O desempenho ficou 
acima da média dos últimos quatro anos 


20 mil pessoas trabalham em 
regime de escravidão no Brasil. 
A estimativa é do Ministério 
Público do Trabalho, que vai 
adotar indicadores e metas para 
obter um diagnóstico preciso da 
redução do trabalho escravo no 
Brasil 
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| Do Editor 



CREDIBILIDADE NA INFORMAÇÃO 


N ão poderíamos deixar de dar titulo a esta matéria, sem antes se lembrar da criação de 
nosso slogan acima, usado preferencialmente em nossos incansáveis contatos publicitá¬ 
rios, de onde advêm os recursos para pagamento de despesas com jornalistas, diagramadores, 
revisores e a própria edição da revista. 

Não obstante, pautado por escolha de reportagens e artigos que informam ao leitor as 
atividades da ADPF, Polícia Federal e do Ministério Público, nossos jornalistas submetem ao 
Conselho Editorial, formado por delegados, todas as matérias que serão publicadas, sendo, 
desta forma, creditadas em seu nome. 

Não procuramos dar sensacionalismo aos assuntos publicados, pois não vemos consenso 
de matérias que possam agradar a todos. Segundo Pena, 2005, "a natureza do jornalismo está 
no medo. 0 medo do desconhecido, que leva o homem a querer exatamente o contrário, ou 
seja, conhecer, mas para isso é preciso transpor limites, superar barreiras, ousar." 

Para sua credibilidade, a Prisma sempre obteve apoio da diretoria, publicando assuntos institucionais de interesse da 
entidade, do órgão e das informações levadas ao público em geral. Nesse trabalho criterioso, a informação e comunicação 
são vistas com grande interesse de nossos leitores, onde só a verdade prevalece.» 


Diogo Alves de 

Abreu diretor- 
geral DA PRISMA, 
SÓCIO HONORÁRIO 
DA ADPF 


| Parlatório 


"Se é uma questão cultural, não é natural e 
poderá ser desconstruída", 

ERICA KOKAY, coordenadora da Frente Parlamentar Mista em Defesa dos 
Direitos Humanos da Criança e do Adolescente. Segundo ela, a naturalização 
do problema da exploração sexual infantil alimenta a impunidade 

"O desafio multiplica-se quando agressões 
e abusos sexuais atingem crianças. As 
sequelas físicas e psicológicas são ainda mais 
profundas nesses casos", CÉSAR PELUSO, presidente 
do Supremo Tribunal Federal, na abertura do I Encontro 
Nacional de Experiências de Tomada de Depoimento Especial 
de Crianças e Adolescentes no Judiciário Brasileiro 


"Inquieto-me com invejosos tentando 
destruir quem eles admiram, cobiçando 
seus lugares, talentos e sorte", 

MÁRIO DE ANDRADE, escritor brasileiro 


"Temos de mostrar, em 
âmbito internacional, que 
o Brasil não se cala diante 
dessa realidade; que a 
população brasileira não 
aceita essa realidade e 
a denuncia", LEILA PAIVA, 
coordenadora do Programa Nacional 
de Enfrentamento da Violência Sexual 
contra Crianças e Adolescentes 
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| Do Leitor 



Com elevada honra, venho acusar o recebimento da Edição 
66 da Revista Prisma em meu gabinete. Parabenizo Vossa 
Senhoria pelo trabalho realizado, tenho a certeza que esse 
trabalho permitira alcançar um patamar dinâmico e complexo 
de desenvolvimento social. Ao longo dos meus mais de trinta 
e nove anos de vida pública estou certo de que esse tema será 
muito debatido e ampliado em minhas novas atividades e, para 
tanto, coloco o meu mandato à sua disposição por meio de 

minha assessoria, nesta 
Casa de Leis. 


JUNJI ABE 

Deputado Federal (DEM-SP) 
dep.iuniiabe@camara.aov.br 

www.junjiabe.com 


Quero transmitir minhas congratulações pelos excelentes 
serviços que a Revista Prisma vem prestando à comunidade 
de segurança pública e aos seus inúmeros leitores. 

Seus artigos sobre violência urbana, crime organizado 
e corrupção no âmbito da administração pública, nos 
permitem reconhecer a importância da polícia federal como 
instrumento poderoso do Estado para reduzir a criminalidade 
no Brasil. As informações produzidas por essa Revista tem o 
mérito de facilitar o diagnóstico sobre as entranhas do crime 
em nosso país, possibilitando nossas autoridades a traçar 
operações racionais para o seu enfrentamento. Parabéns à 
Revista, ao seu editor-chefe e aos Conselheiros da ADPF. 
JOÃO CURY 

Advogado militante em Brasília 


TRflBÍ 

ESCR 
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Denuncie! 

Vamos atiolir de vez 
essa vergonha! 

ií 

íl 

www.mda.gov.hr 


Parabenizo a ADPF pela 
excelente matéria da revista 
Prisma [Edição 66]: “A 
corrupção <( nossa ” de cada 
dia ”. Trata-se de assunto de alta 
relevância, e que foi abordado 
com técnica e respostas precisas, 
contribuindo efetivamente para 
a percepção desse fenômeno e o 
modo de enfrentá-lo. Desde já, 
peço autorização para abordar 
a citada matéria no evento i( VII 
Fórum Brasileiro de Combate à 
Corrupção 
SEBASTIÃO LESSA 
Delegado de Polícia Federal 
aposentado e advogado 



Agradeço a publicação enviada 
[Prisma 66]. Será de grande 
utilidade para o desempenho do 
meu mandado parlamentar. 

LÍDICE DA MATA 

Senadora da República (PSB-BA) 

lidice.mata@senadora.aov.br 


CARTAS PARA ESTA SEÇÃO podem ser 
enviadas para o e-mail adpf@adpf.org. 
br, para o endereço SHIS Ql 7, Conjunto 
6, Casa 2, Lago Sul, Brasília/DF, CEP: 
71615-260 ou para o fax: (61) 3221- 
7065. Por motivo de espaço, as cartas 
selecionadas podem ser publicadas 
com cortes. 
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| Nesta Prisma 



14 | ENTREVISTA 
Mendonça Prado, presidente 
da Comissão de Segurança 
Pública e Combate ao Crime 
Organizado, fala sobre 
contingenciamento do 
Orçamento, desarmamento 
e critica a Força Nacional de 
Segurança Pública 



26 | FRONTEIRAS 
Plano Estratégico de Fronteiras 
no comando da Justiça e da 
Defesa. Operação Sentinela da 
PF agora será permanente 



TIRE UMA ARMA 
Q0 PUTURQ DOS 


20 | DESARMAMENTO 
Governo lança quarta 
edição da campanha para 
entrega voluntária de armas 
de fogo pela população 


30 | OPINIÃO 

Especialista aborda os limites de 
cada Força de Segurança na proteção 
das fronteiras nacionais 
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Nesta Prisma 


56 | PF em Ação 

36 | ORÇAMENTO 

Corte de quase um terço 

64 | No Congresso 

do Orçamento da PF coloca 

66 | Panorâmica 

em xeque operações de 

68 | Boa Leitura 

combate à criminalidade 

70 | Fatos & Fotos 

organizada: prato cheio 

74 | In Fine 

para a impunidade 

40 | NO COMANDO 



Conheça os delegados que 
estão à frente de diretorias 
estratégicas da PF 



46 |TRAMITAÇÃO 
Tríade de projetos fundamentais 
para o combate à criminalidade 
organizada não deslancha na 
Câmara dos Deputados 


34 | PESQUISA 
IPEA revela como está a 
sensação de segurança 
da população 



52 | LEI 12.403 
Aumenta a importância 
dos delegados de polícia 
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| Entrevista 

Por VANESSA NEGRINI 

“O PROBLEMA DA 
SEGURANÇA PÚBLICA NÃO 
ESTÁ NAS POLÍCIAS, ESTÁ 
NA GESTÃO PÚBLICA” 


O deputado federal Mendonça Prado é o novo presidente da Comissão 
de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, na Câmara dos 
Deputados. Em entrevista exclusiva à Prisma ele fala que chegou a hora 
de sair do discurso e encarar os problemas de afligem o setor 


S ergipano, 44 anos, casa¬ 
do, advogado, deputado 
federal em seu terceiro 
mandato consecutivo, o demo¬ 
crata Mendonça Prado é o atual 
presidente da Comissão de Se¬ 
gurança Pública e Combate ao 
Crime Organizado. Em entrevis¬ 
ta à Prisma, o deputado declarou 
que a Comissão a qual preside 
está constituída por um grupo 
de parlamentares “conhecedores 
da área de Segurança”. Por isso, 
encara o desafio de comandá-la 
com a convicção de que será um 
ano legislativo muito bom “no 
sentido de melhorar o ordena¬ 
mento jurídico” de normas rela¬ 
cionadas à Segurança. 


Em audiência para discutir a 
jornada de trabalho no setor, o 
parlamentar declarou que “o pro¬ 
blema da Segurança Pública não 
está nas polícias, está na gestão 
pública”. Mendonça Prado ficou 
assustado ao constatar que a Polí¬ 
cia Federal possui em seu efetivo 
15 mil homens. 

Ele defendeu o aumento do 
efetivo da Polícia Federal: “Num 
país de dimensão continental 
como o nosso, além de realizar 
todas as suas missões, a PF ain¬ 
da precisa cuidar das fronteiras, o 
que não é fácil”. 

Além da carga horária de tra¬ 
balho, a Comissão vai levantar 
dados sobre o efetivo, os índices 


de violência, o número de licen¬ 
ças médicas e suicídios, bem 
como a remuneração e as grati¬ 
ficações dos policiais, bombeiros 
e guardas municipais. Com as 
informações que já obteve, Men¬ 
donça Prado chegou à conclusão 
que “o Brasil é um país sem pla¬ 
nejamento que faz Segurança Pú¬ 
blica de brincadeira”. 

Ele disse ser preciso corrigir 
as graves distorções existentes. 
“Nós cobramos a vida inteira dos 
trabalhadores de segurança mais 
segurança, mas é preciso que a 
sociedade compreenda que o que 
falta mesmo é vontade política”, 
afirmou. A seguir, confira a ínte¬ 
gra da entrevista à Prisma. 
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| A presidente Dilma Rousseff assu¬ 
miu prometendo priorizar o comba¬ 
te ao Crime Organizado. 0 senhor 
está sentindo este respaldo do Go¬ 
verno Federal no Congresso? 

Entendo que temos boas leis, 
boas normas. Mas o que é neces¬ 
sário para melhorar a Segurança 
é investimento, melhorar o orça¬ 
mento, melhorar os efetivos das 
diversas forças policiais. Chegou 
o momento em que saturou o de¬ 
bate sobre novas regras. Temos 
que iniciar o debate sobre a apli¬ 
cação de recursos, sobre a quali¬ 


dade da aplicação dos recursos e 
sobre o volume de recursos para 
a Segurança. Na minha avaliação 
a redução de repasses para órgãos 
de Segurança Pública tem preju¬ 
dicado a sociedade brasileira. 

A União arrecada 
64% de todas as 
receitas tributárias e 
precisa compartilhar 
com os Estados a 
responsabilidade da 
Segurança Pública 


| Existe a discussão de se ter uma 
espécie de verba carimbada para a 
área? 

Já existe essa discussão. Em 
relação à Segurança Pública de 
responsabilidade dos Estados, 
que são as Polícias Militares, as 
Polícias Civis, o nosso desejo 
é aprovar projetos e emendas à 
Constituição que façam com que 
a União compartilhe a responsa¬ 
bilidade. A União hoje arrecada 
64% de todas as receitas tributá¬ 
rias. Somos uma República Fede¬ 
rativa. Os orçamentos estaduais 
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são dessemelhantes, são desi¬ 
guais do ponto de vista quantita¬ 
tivo. Então temos policiais bem 
remunerados em alguns estados e 
em outros não. Só que o crime é o 
mesmo. O homicídio, o roubo, o 
tráfico de drogas, é o mesmo em 
todos os lugares. Pode mudar na 
intensidade, na quantidade, mas 
é o mesmo. Então não podemos 
ter tanta disparidade em termos 
de remuneração entre as polícias. 

1 0 piso nacional é o caminho? 

Eu não tenho a menor dúvida 


disso. Sou defensor da institui¬ 
ção do piso nacional de salários. 
Aliás, para todas as categorias 
profissionais. Precisamos dar às 
nossas polícias as condições ne¬ 
cessárias para combater o crime. 

0 homicídio, o roubo, 
o tráfico de drogas é 
o mesmo em todos os 
lugares. Não se pode 
ter tanta disparidade de 
remuneração entre as 
polícias dos Estados 


| E o que falta para aprovar isso? Os 
Estados oferecem alguma resistên¬ 
cia? 

O governador ou o agente pú¬ 
blico da esfera estadual que está 
contra essa proposta, desconhe¬ 
ce o seu teor. Porque a proposta 
diz exatamente aquilo que é bom 
para os Estados, que é compar¬ 
tilhar a responsabilidade com a 
União. O Estado, que hoje é o 
único responsável, vai receber 
transferências constitucionais. É 
um modelo de proposta que toma 
o Estado beneficiário de recursos 
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da União. A proposta visa melho¬ 
rar a situação financeira dos Es¬ 
tados com esse aporte de recurso 
federal. 

1 0 senhor começou falando sobre 
a questão orçamentária... Em sua 
opinião, a Força Nacional de fato 
se justifica ou ela acaba sendo um 
paliativo midiático que, inclusive, 
acaba consumindo recursos das 
forças policiais normais? 

Sou totalmente contra a Força 
Nacional. A Força Nacional é a 
demonstração da fragilidade das 
polícias estaduais por falta de re¬ 
cursos. É uma forma equivocada 
de apresentar para a população 
um modelo de Segurança Públi¬ 
ca. O correto é valorizar as polí¬ 
cias. O correto é se investir em 
tecnologia, equipar bem as polí¬ 
cias, se investir em instrumento 
de elucidação dos crimes. 

Se todos os estados membros 
tiverem suas polícias capacitadas, 
valorizadas, bem equipadas, não 
vai precisar de Força Nacional. 
Força Nacional é uma espécie 
de cortina de fumaça que cobre a 
ineficiência existente nas Forças 
de Segurança, causada por falta 
de recursos, por gestão de pés¬ 
sima qualidade, e muitas vezes, 
pela falta de vontade política para 
corrigir. 

Boa parte dos efetivos nas Po¬ 
lícias Militares está em desvio de 
função. É o policial militar que 
deveria estar nas ruas fazendo o 


policiamento ostensivo e que está 
servindo de vigilante em uma se¬ 
cretaria de Estado, está alimen¬ 
tando o cavalo da cavalaria, está 
servindo de cozinheiro no quartel 
da Polícia. Atribuições que pode¬ 
riam ser feitas até por terceiriza¬ 
dos, porque o lugar do policial é 
na rua. 

A Força Nacional retira o 
foco daquilo que é mais 
importante: valorizar, 
capacitar, equipar bem 
as polícias e melhorar a 
gestão pública 

Antes de corrigir todas essas 
distorções, não dá para se discutir 
outras iniciativas como a Força 
Nacional. É uma iniciativa go¬ 
vernamental que retira do foco 
aquilo que é mais importante, que 
é a valorização profissional, que é 
equipar bem as polícias e melho¬ 
rar a gestão pública. 

| Ao mesmo tempo em que tem a 
preocupação de desarmar a socie¬ 
dade, há vários projetos que am¬ 
pliam o acesso ao porte de armas 
de fogo... 

Temos uma lei moderníssima 
que é o Estatuto do Desarmamen¬ 
to. Para o cidadão hoje ter o porte 
de arma obedecendo às normas 
legais é preciso obedecer a uma 
série de requisitos. Para se ter 
uma arma legal com o Estatuto 


do Desarmamento precisa ser al¬ 
guém que tem todas as condições 
de conviver bem em sociedade. 

O problema no Brasil não está 
na arma legal, o problema está 
na circulação das armas ilegais 
oriundas do tráfico, em razão da 
falta de investimento nas próprias 
polícias, o que volta ao debate an¬ 
terior. Como você pode cobrar da 
PF, que tem um efetivo de 15 mil 
homens para um País com 16 mil 
quilômetros fronteiras difíceis? A 
Polícia Federal com diversas ou¬ 
tras atribuições, com um efetivo 
tão pequeno e enfrentando recor¬ 
rentes contingenciamentos? 

|0 senhor concorda com um 
novo plebiscito? 

Eu sou totalmente contra um 
plebiscito. Porque o plebiscito 
não vai tirar as armas das mãos 
do bandido. 

| Mas o debate que se faz é que as 
armas legais acabam caindo nas 
mãos da criminalidade... 

E preciso instituir um melhor 
controle da arma legal. Por que 
uma arma do Exército, da Po¬ 
lícia, vai parar nas mãos de um 
criminoso? Se existe imperfeição 
neste controle, precisamos me¬ 
lhorar este controle. Precisamos 
controlar a arma e a munição. 

| Combate ao crime organizado, à 
lavagem de dinheiro e a reforma do 
CPR Três projetos importantes que 
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não andam. Por quê? A quem não 
interessa que o Brasil tenha leis 
modernas, de última geração, para 
combater o crime? 

Somos favoráveis à tramita¬ 
ção célere de todos esses projetos 
que tem por o objetivo melhorar a 
investigação, facilitar a ação das 
diversas polícias. Muitas vezes, 
esses projetos esbarram nos inte¬ 
resses das próprias categorias. As 
funções acabam colidindo e acaba 
tendo debates que se prolongam. 
E existe também a morosidade do 
próprio processo legislativo, com 


pedidos de vistas, apresentação 
de emendas que acaba aumen¬ 
tando o prazo de discussão. Nós 
não temos nenhum projeto na 
Comissão de Segurança sem um 
relator nomeado. Os únicos pro- 

Projetos de lei que 
visam acirrar o combate 
ao crime organizado e 
à lavagem de dinheiro 
acabam esbarrando na 
morosidade do processo 
legislativo 


cessos que estão suspensos são 
aqueles que ampliam o porte de 
arma, que achei prudente aguar¬ 
darmos a realização dos debates 
que já estamos fazendo. A partir 
daí vamos discutir. Por exemplo, 
um agente penitenciário que visa 
obter o porte de arma para que 
possa se deslocar de sua ativi¬ 
dade para a sua residência. Eles 
alegam que surgem ameaças de 
parentes dos internos ou de com¬ 
parsas que ainda não foram al¬ 
cançados pelo estado. Então isso 
merece um debate.m 
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DESARMAR 


Governo lança mais uma campanha para desarmamento da população 



O Ministério da Justiça 
acaba de lançar mais 
uma campanha do de¬ 
sarmamento. Trata-se da quarta 
edição. De acordo com o minis¬ 
tro José Eduardo Cardozo, o 
objetivo é recolher o maior nú¬ 
mero de armas possível. “A cam¬ 
panha do desarmamento é funda¬ 
mental, na perspectiva que todos 
os estudos mostram que ela reduz 
brutalmente os índices de homi¬ 
cídios. Além disso, propicia uma 
ampla discussão sobre a questão 
das armas e da cultura da vio¬ 
lência, que infelizmente está im¬ 
pregnada no nosso meio”, disse. 

Uma nova campanha do de¬ 
sarmamento já estava sendo or¬ 


ganizada pelo governo federal. 
Entretanto, a morte de 12 alunos 
da escola Tasso da Silveira, em 
Realengo (RJ), acelerou o pro¬ 
cesso. O ministro da Justiça en¬ 
fatizou que, independentemente 
da campanha, o desarmamento 
é uma política constante do go¬ 
verno federal e faz parte de um 
projeto que engloba o combate 
ao crime organizado e ações nas 
áreas de fronteiras. 

Antônio Rangel, diretor do 
Viva Rio, entidade parceira do MJ 
nas campanhas do desarmamen¬ 
to, informou que o Brasil possui 
16 milhões de armas de fogo em 
circulação atualmente. Dessas, 
14,5 milhões estão nas mãos da 


sociedade civil. “A cada dia, 95 
pessoas morrem por crimes com 
armas de fogo no Brasil. Na Grã- 
Bretanha, são 80 por ano. Dos 
crimes ocorridos no Brasil, 80% 
acontecem com armas compra¬ 
das legalmente, ou seja, elas não 
são sinônimas de segurança. Pelo 
contrário, representam um gran¬ 
de perigo e precisam ser tiradas 
de circulação”, defendeu Rangel. 

| PLEBISCITO. A tragédia de Rea¬ 
lengo (RJ) ascendeu uma série de 
debates no Congresso Nacional 
sobre o tema. Até mesmo a pro¬ 
posta de um novo plebiscito che¬ 
gou a ser cogitada, mas a ideia 
acabou perdendo força. 
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Encabeçando a defesa do ple¬ 
biscito, o senador José Sarney 
(PMDB-AP) justificou que “não 
se trata de desrespeitar a opinião 
do povo, mas de ouvi-lo nova¬ 
mente”, porque, de acordo com 
o parlamentar, “as opiniões mu¬ 
dam, a realidade se transforma e 
há todo um novo contexto envol¬ 
vendo a matéria”. Em outubro de 
2005, em consulta sobre o mes¬ 
mo assunto, a maioria da popula¬ 
ção brasileira rejeitou a proibição 
do comércio de armas e munição 
no país. 

O líder do DEM no Senado, 
Demóstenes Torres (DEM-GO), 
disse que a decisão de realizar um 
plebiscito sobre a proibição do 


No Brasil morrem 
95 pessoas com 
armas de fogo por dia. 
Na Grã-Bretanha f 
são 80 por ano 

comércio de armas e munições é 
equivocada e não resolve o pro¬ 
blema da violência. 

“A questão não é tirar a arma 
de fogo do homem de bem, mas 
tirar a arma de fogo do marginal. 
Acho que o Congresso deveria 
se debruçar sobre isso. São vá¬ 
rias as propostas para equipar as 
Forças Armadas do Brasil e tam¬ 
bém a Polícia Federal para que o 


combate da entrada de armas seja 
mais otimizado”, afirmou o líder 
do DEM. 

Para o ex-subsecretário na¬ 
cional de Segurança Pública e 
pesquisador do Fórum Brasilei¬ 
ro de Segurança Pública, Gua- 
racy Mingardi, fazer um novo 
referendo, agora, não é a melhor 
solução. “Sou favorável ao desar¬ 
mamento, porém, não cabe ficar 
repetindo a mesma pergunta.” 
Mingardi defendeu a aplicação 
das leis que, em sua opinião, “já 
são duras o suficiente”. 

| DEBATES. Representantes da in¬ 
dústria de armas, do governo e de 
organizações não governamentais 



0 diretor-geral da PF, Leandro Coimbra, o ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, o secretário-executivo do MJ, Luiz Paulo 
Barreto, a secretária Nacional de Segurança Pública, Regina Miki, em reunião sobre a nova campanha do desarmamento 
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SALDANHA: 755 mil armas apreendidas aguardam perícia em depósitos judiciais 
para serem destruídas. Muitas acabam roubadas e voltam às mãos de criminosos 


a favor e contra o desarmamento 
divergiram sobre como fazer o 
controle de armas no Brasil. Eles 
participaram de audiência públi¬ 
ca e seminário promovido pela 
Comissão de Segurança Pública 
e Combate ao Crime Organizado 
para debater o assunto. 

Para o presidente do Movi¬ 
mento Viva Brasil, Bené Bar¬ 
bosa, o controle deve ser feito 
nas fronteiras e no combate ao 
contrabando de armas, e não cer¬ 
ceando ainda mais o direito do 
cidadão de portar armas. “Estão 
jogando a culpa da segurança nas 
costas do cidadão honesto”, re¬ 
clamou. 

Segundo ele, não há relação 
entre a venda legal de armas e o 
número de homicídios. Ele citou 
como exemplo o caso do estado 
de São Paulo, que tem o menor 
índice de homicídios do País e o 
maior número de armas legais. 

Embora reconheçam a impos¬ 
sibilidade de associar a diminui¬ 
ção da taxa de homicídios com 
armas de fogo a partir da promul¬ 
gação do Estatuto do Desarma¬ 
mento, em 2003, os especialistas, 
que querem maior rigor na con¬ 
cessão do porte de armas e mais 
controle das armas registradas, 
defendem que convencer a popu¬ 
lação a se desarmar voluntaria¬ 
mente é uma forma de combater 
a violência e a criminalidade. 

O chefe do Sistema Nacio¬ 
nal de Armas (Sinarm) da Polí¬ 


cia Federal, delegado Douglas 
Morgan Saldanha, reconheceu 
que um grande problema são os 
depósitos judiciais instalados 
em delegacias, fóruns e institu¬ 
tos de criminalística. De acordo 
com ele, cerca de 755 mil armas 
apreendidas estão guardadas 
nestes locais à espera de perícia 
para que possam ser destruídas e, 
muitas vezes, acabam sendo rou¬ 


badas ou desviadas, voltando às 
mãos de criminosos. 

“Estamos propondo que estas 
armas possam ser parcialmente 
inutilizadas sem comprometer a 
oportunidade de uma futura pe¬ 
rícia. Isso é tecnicamente pos¬ 
sível”, disse Saldanha antes de 
afirmar que a maior vigilância 
nas fronteiras tem dificultado o 
ingresso de armas no país e leva- 
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SEMINÁRIO: Salésio Nuhs (diretor-institucional da Associação Nacional da Indústria de Armas e Munições), Achiles Santos 
(coronel e diretor de Fiscalização de Produtos Controlados do Exército Brasileiro), deputado Mendonça Prado, Douglas Mor¬ 
gan (chefe do Sistema Nacional de Armas), Melina Risso (representante da Rede Desarma Brasil) 


do bandidos a atacar delegacias, 
fóruns e empresas de segurança 
privada em busca de armas. 

“Está mais difícil entrar com 
armas no país. Por isso, o preço 
de um fuzil subiu de R$ 5 mil 
para até R$ 30 mil. Com isso, o 
número de ataques aos depósitos 
de armas tem aumentado”. 

| MERCADO. Já a diretora do Ins¬ 
tituto Sou da Paz e integrante da 
Rede Desarma Brasil, Melina 
Risso, afirma ser impossível fa¬ 
zer uma distinção entre mercado 
formal e informal de armas. “É 
um mito acharmos que há armas 
do bem e armas do mal. O merca¬ 


do ilegal é abastecido pelo legal”, 
disse. 

Para Melina Risso, falta orga¬ 
nização no compartilhamento de 
dados sobre o porte de armas en¬ 
tre os órgãos do governo. “É es¬ 
sencial entender como uma arma 
que estava no mercado legal foi 
parar na ilegalidade”, explica. 

No Brasil, 80% das 
armas apreendidas 
são de fabricação 
nacional; na maioria 
calibre 38, principal 
causa das mortes 


O coordenador do programa 
de controle de armas do Viva Rio, 
Antônio Rangel, cobrou mais 
pesquisas para nortear as políti¬ 
cas de segurança do País. Segun¬ 
do ele, as informações sobre a 
produção e a comercialização de 
armas ainda são desconhecidas. 
“A única forma de nossa polícia 
ter eficiência é basear-se em co¬ 
nhecimento científico”, afirmou. 

Rangel disse ainda que o con¬ 
trabando não é a fonte das armas 
utilizadas em crimes no Brasil. 
“Entre 7% e 10% das armas apre¬ 
endidas no Brasil são estrangei¬ 
ras. Vamos acabar com esse mito 
de que o que nos atinge são armas 
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estrangeiras”, disse o coordena¬ 
dor, citando dados de pesquisa 
do Viva Rio sobre apreensão de 
armas nos últimos 10 anos. 

A opinião confere com as in¬ 
formações do diretor de Combate 
ao Crime Organizado da PF. O 
delegado Oslain Santana infor¬ 
mou que mais de 80% das armas 
apreendidas no Brasil são de fa¬ 
bricação nacional, sendo a maio¬ 
ria o revólver calibre 38, princi¬ 
pal responsável pelas mortes. 

| RESPONSABILIDADES. O combate 
à violência provocada pelo uso 
de armas de fogo ilegais não de¬ 
pende só das forças de segurança 
brasileiras, mas de ampla colabo¬ 
ração internacional. Essa foi uma 
das conclusões do seminário so¬ 
bre uso de armas e violência nas 
escolas, promovido pela Comis¬ 
são de Segurança Pública e Com¬ 
bate ao Crime Organizado. 

Na avaliação de Melina Risso, 
diretora do Instituto Sou da Paz, 
é necessária uma legislação in¬ 
ternacional de controle de armas, 
como está sendo articulado pela 
Organização das Nações Unidas. 

| ESTATUTO. Na opinião do depu¬ 
tado Alessandro Molon (PT- 
RJ), é consenso a necessidade 
de o Estatuto do Desarmamento 
ser cumprido e de se aumentar a 
fiscalização do controle de armas 
no País. Para o deputado, que é 
presidente da subcomissão espe¬ 
cial sobre o controle de armas e 


TODOS QUEREM 

Dezenas de propostas no Congresso 
Nacional tentam ampliar o porte de armas de 
fogo para diversas categorias profissionais 

H á quase sete anos em vigor, o Estatuto do Desarmamento 
(Lei 10.826/ 2003) é considerado por seus defensores e 
pelo governo como um fator decisivo na redução da vio¬ 
lência. Entretanto, ainda hoje provoca polêmica, que se reflete no 
número de propostas de alteração em tramitação na Câmara dos 
Deputados. No final da legislatura passada eram pelo menos 58 
propostas das quais 24 ampliavam a lista de categorias profissio¬ 
nais que poderiam portar armas de fogo. Com a nova legislatura, 
várias dessas proposições já foram reapresentadas. Enquanto isso, 
defensores do desarmamento buscam ampliar as restrições para o 
porte de arma. 

Guardas-parques, conselheiros tutelares, agentes de segurança 
socioeducativos e guardas municipais de municípios com menos 
de 50 mil habitantes são algumas categorias que pleiteiam o porte 
de armas de fogo. Entretanto, o presidente da Comissão de Se¬ 
gurança Pública e Combate ao Crime Organizado da Câmara dos 
Deputados, deputado Mendonça Prado (DEM-SE), anunciou que 
não vai pautar na comissão nenhum desses projetos “até serem 
apresentados estudos que comprovem a real necessidade”. 

| EM QUEDA. Desde 2003, vem caindo o número de mortes provo¬ 
cadas por armas de fogo no País, conforme estudo publicado pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Segundo esse es¬ 
tudo, que utilizou dados do Sistema de Informações sobre Mortali¬ 
dade (SIM) do Ministério da Saúde, houve 39.325 mortes causadas 
por armas de fogo em 2003. Desde então o número vem sendo 
reduzido (exceto em 2006), chegando a 35.076 em 2007 (redução 
de 10,8%). 

Antes da aprovação do estatuto, o número de mortes por arma 
de fogo crescia sistematicamente desde 1996. O Ipea conclui que 
a redução se deve principalmente à vigência do estatuto, combi- 
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nada a aprovação de outras nor¬ 
mas legais (como alterações no 
Código de Processo Penal) e com 
políticas públicas na área de se¬ 
gurança, como o aprimoramento 
da execução penal. 

| CULTURA DE PAZ. O delegado fe¬ 
deral Douglas Saldanha, chefe do 
Serviço Nacional de Armas, afirma que as proposições que am¬ 
pliam o número de autorizados a portar armas podem desfigurar o 
estatuto. Ele acredita que a lei foi eficiente ao estabelecer uma cul¬ 
tura de paz, o que seria visível na redução do número de mortes por 
disparo de armas de fogo. "Ela introduziu a ideia de que só deve ter 
arma quem realmente precisa”, disse. 

Para Denis Mizne, do Instituto Sou da Paz, o estatuto rompeu 
um ciclo de 13 anos de crescimento da violência no País. 

| RESISTÊNCIA. Os opositores da lei dizem que ela fere um direito 
constitucional, que é o de legítima defesa, ao criar uma série de 
exigências para a compra de armas. Dizem também que o estatuto 
desrespeita o resultado do referendo realizado em 2005, que deci¬ 
diu pela não proibição da venda de armas no País. 

Hoje, para obter o porte de arma, o interessado precisa declarar 
efetiva necessidade da arma e comprovar idoneidade, com certidões 
negativas de antecedentes criminais, ocupação lícita e residência 
certa, capacidade técnica e aptidão psicológica para o manuseio de 
arma de fogo, além de não estar respondendo a inquérito policial 
ou a processo criminal. A arma deverá ser registrada no Serviço 
Nacional de Armas da Polícia Federal. A autorização é temporária 
e só é válida em uma região limitada. 

Essas exigências não se aplicam para o uso de armas em servi¬ 
ço pelas seguintes categorias profissionais: integrantes das Forças 
Armadas, agentes de segurança pública, de segurança privada, au¬ 
ditores da Receita Federal, auditores-fiscais do Trabalho, agentes 
da Agência Brasileira de Inteligência (Abin) e do Departamento de 
Segurança do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 
da República, além dos guardas municipais de cidades com mais 
de 50 mil habitantes. Além desses profissionais, o porte é facilitado 
também para colecionadores e praticantes de tiro esportivo. 


Estatuto do 
Desarmamento 
estabeleceu uma 
cultura de paz: 
arma só para quem 
realmente precisa 


munições, é preciso colocar o es¬ 
tatuto em vigor. 

O parlamentar também defen¬ 
deu a numeração de todas as mu¬ 
nições produzidas no País como 
forma de ampliar o controle. “Se 
é possível numerar aquelas muni¬ 
ções destinadas às forças de se¬ 
gurança, por que não numerar as 
demais?”, questionou. 

De acordo com dados do 
Sistema Nacional de Armas (Si- 
narm), da PF, há no Brasil 1,84 
milhão de armas registradas. E 
a cada ano são concedidos 2 mil 
portes de arma nos casos permiti¬ 
dos em lei, como os de segurança 
particular e policiais. 

Durante a campanha do desar¬ 
mamento, entre 2003 e 2005, 500 
mil armas foram recolhidas. Atu¬ 
almente, segundo a Polícia Fede¬ 
ral, são entregues cerca de 15 mil 
armas por ano. 

| CHIR Na opinião de Molon, o 
Legislativo poderia propor a co¬ 
locação de chips nas armas para 
facilitar o rastreamento. A pos¬ 
sibilidade de tomar esse dispo¬ 
sitivo obrigatório já foi levanta¬ 
da pelo ministro da Justiça, José 
Eduardo Cardozo. O governo fe¬ 
deral estuda elaborar um projeto 
de lei sobre o assunto. 

Segundo Salésio Nuhs, a in¬ 
dústria brasileira já fabrica armas 
com chips embutidos para facili¬ 
tar o monitoramento. Mas o dis¬ 
positivo não é obrigatório.* 
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0 ministro da Justiça e da Defesa, José Eduardo Cardozo e Nelson Jobim, assinam o protocolo do Plano Estratégico de 
Fronteiras. Ao fundo, o vice-presidente Michel Temer, a presidente Dilma Rousseff e o presidente do Senado, José Sarney 


| Fronteiras 

LIMITES PARA 
O CRIME 

Governo Federal anuncia o Plano Estratégico de Fronteiras sob a 
direção dos ministérios da Justiça e da Defesa. Operação Sentinela da 
Polícia Federal agora será permanente. Mas, nos Estados, delegados 
denunciam falta de condições para trabalhar 
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U ma das prioridades do 
governo brasileiro na 
área de Segurança é o 
reforço no patmlhamento dos 16 
mil quilômetros de fronteiras do 
país. É por onde ingressa gran¬ 
de parte das drogas e armas que 
abastecem os grupos criminosos 
que agem nas cidades. O Plano 
Estratégico de Fronteiras terá 
operações integradas e coordena¬ 
das pelos ministérios da Justiça e 
da Defesa. Atuarão em conjunto 
as Forças Armadas, Polícia Fede¬ 
ral, Polícia Rodoviária Federal, 
Secretaria Nacional de Seguran¬ 
ça Pública e a Força Nacional de 
Segurança Pública. 

O plano tem por base dois 
eixos: as operações Sentinela 
e Ágata. De acordo com o mi¬ 
nistro da Justiça, José Eduardo 
Cardozo, a Operação Sentinela, 
da Polícia Federal, “será remo¬ 
delada e terá caráter permanente 
com elevação de 100% do efeti¬ 
vo empregado atualmente pelo 
MJ”. Nela, atuarão em conjunto 
as polícias Federal, Rodoviária 
Federal e a Força Nacional de Se¬ 
gurança com apoio logístico das 
Forças Armadas. 

O outro eixo é a Operação 
Ágata, coordenada pelo Mi¬ 
nistério da Defesa. A operação 
consistirá de trabalhos pontuais 
e temporários. A ação baseia-se 
no aumento da presença e do im¬ 
pacto das forças envolvidas em 
pontos específicos da fronteira. 


Inicialmente foram escolhidas 
cinco áreas em diferentes esta¬ 
dos, do norte ao sul do país, onde 
foi observado maior incidência 
de crimes. 

O ministro Nelson Jobim de¬ 
clarou que o Ministério da Defesa 
possui a capacidade de mobilizar 
imediatamente 33.904 mil ho¬ 
mens para atuação imediata nas 
ações do Plano de Estratégico de 
Fronteiras. “Além disso, aumen¬ 
taremos de 21 para 49 os postos 
de fronteira que temos desde o 
Amapá até a Bolívia”, completou 
Jobim. 


Para monitorar os 
16 mil quilômetros de 
fronteiras do País, algo 
inimaginável apenas com 
policiais, serão utilizados 
os Vants (Veículos 
Aéreos Não-Tripulados) 


Será criado também um Cen¬ 
tro de Operações Conjuntas 
(COC), para reunir os comandan¬ 
tes das forças que atuam nas ope¬ 
rações Ágata e Sentinela, para 
fazer o planejamento e acompa¬ 
nhamento das ações. Esse centro 
de gestão integrada funcionará no 
Ministério da Justiça. “As opera¬ 
ções serão acompanhadas online 
pelo centro de controle onde es¬ 
tarão operando em conjunto os 


comandantes”, explicou o minis¬ 
tro da Defesa, Nelson Jobim. Se¬ 
gundo ele, já foram identificados 
34 pontos vulneráveis na região 
de fronteira que servirão de base 
para que o COC planeje as ope¬ 
rações. 

De acordo com Jobim, o 
acordo entre os ministérios dará 
“musculatura” às operações já 
existentes. O governo está nego¬ 
ciando ainda a integração de ope¬ 
rações com países fronteiriços, 
como a Venezuela, Colômbia e o 
Peru. “Podemos nesse primeiro 
momento buscar a troca de infor¬ 
mações com países vizinhos e, 
num segundo momento, pensar 
em operações conjuntas”, afir¬ 
mou o ministro da Defesa. 

A área de atuação do plano 
abrangerá mais de 2,3 milhões 
de quilômetros quadrados, o que 
equivale a 27% do território na¬ 
cional. As ações cobrirão os prin¬ 
cipais pontos da linha de fron¬ 
teira, cuja extensão é de 16.886 
quilômetros. A faixa de fronteira 
brasileira se projeta por 150 qui¬ 
lômetros para dentro do território 
nacional, a partir da linha divisó¬ 
ria com os dez países vizinhos, 
compreendendo 11 estados, 710 
municípios e abrangendo uma 
população de 10,9 milhões de 
pessoas. 

| COMANDO. Ao lançar o Plano 
Estratégico de Fronteiras - com¬ 
promisso assumido durante a 
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campanha eleitoral -, a presiden¬ 
te Dilma Rousseff anunciou que 
o vice-presidente, Michel Temer, 
será o responsável pela coordena¬ 
ção do plano. “Meu comprometi¬ 
mento com esse programa é tão 
grande que escolhi meu vice-pre¬ 
sidente para coordenar as ações 
dentro do governo”, disse Dilma. 

| TECNOLOGIA. A presidente Dil¬ 
ma Rousseff afirmou que para 
enfrentar o desafio de proteger 
a grande extensão de região de 
fronteiras brasileiras o plano irá 
integrar inteligência e tecnolo¬ 
gia. “Não podemos supor que 
faremos isso colocando em fileira 
homens para proteger os 16 mil 
quilômetros de fronteira. Vamos 
é utilizar nossa capacidade de 
ação combinada com inteligência 
e tecnologia, com uma ação que 
será de um lado de permanência 
e do outro de surpresa e que ga¬ 
rantirão uma forte presença nossa 
no combate ao crime organizado 
e ao tráfico de armas”. 

A aposta do Governo é nos 
Vants (Veículos Aéreos Não Tri¬ 
pulados). A aeronave, acionada 
por controle remoto, tem capa¬ 
cidade de filmar e fotografar o 
terreno em tempo real. “Em cur¬ 
to espaço de tempo, teremos os 
Vants realizando um excelente 
trabalho no controle da fronteira 
nacional. Já temos dois aviões e 
vamos adquirir outros, para que 
possamos fazer uma operação 



OSLAIN CAMPOS: 0 diretor de combate ao Crime Organizado da PF a 
realização de concursos a cada dois anos para repor quadros nas fronteiras 


Em debate na Subcomissão Permanente da Amazônia e da 
Faixa de Fronteira, no Senado Federal, o diretor de Combate ao 
Crime Organizado da Polícia Federal, Oslain Campos Santa¬ 
na, afirmou que uma ação mais ampla do Estado nas fronteiras 
esbarra em limitações de investimentos e no número insuficien¬ 
te de quadros. 

De acordo com ele, o órgão tem sido afetado por recorrentes 
contingenciamentos de recursos arrecadados por meio de taxas 
cobradas por serviços prestados pela PF e em leilões de bens 
apreendidos de traficantes. 

Santana também informou que 30% do quadro de servidores 
da Polícia Federal aguardam provimento e defendeu a realiza¬ 
ção de concursos e contratações a cada dois anos, para repor 
vagas decorrentes de aposentadorias e outros fatores. 

A adoção desse “gatilho” para provimento de vagas também 
foi sugerido pelo Oficial de Inteligência da Abin Glauco Costa 
de Moraes. Conforme informou, muitas subunidades da agên¬ 
cia, localizadas na região de fronteira, estão sem pessoal. 
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VANT: Os veículos aéreos não tripulados são a aposta 
tecnológica do governo para as fronteiras. A PF já tem dois 



bem adequada entre o que se 
capta do ponto de vista aéreo e 
as ações terrestres”, afirmou Car¬ 
doso. 

|SEM MOTIVAÇÃO. De acordo com 
o coordenador da Estratégia Na¬ 
cional de Fronteiras (Enafron), 
das Forças Armadas, José Al¬ 
tair Benites, a falta de motiva¬ 
ção dos policiais para trabalhar 
nas regiões de fronteiras é um 
problema a ser enfrentado. “Um 
policial, quando é lotado nessas 
regiões em cidade inóspita, não 
tem imóveis para alugar”, expli¬ 
ca Benites. “Quando consegue 
[imóveis], eventualmente são de 
pessoas investigadas pela própria 
PF.” A declaração foi feita duran¬ 
te reunião da Comissão de Rela¬ 
ções Exteriores, na Câmara dos 
Deputados. 

Benites informou que, nos 
planos da Enafron, estão previs¬ 
tas construções de residências 
para a PF em locais onde não há 
possiblidade de residir com as fa¬ 
mílias. Para motivar os agentes 
que trabalham nas fronteiras, a 


Enafron propõe ainda uma grati¬ 
ficação para esses policiais, além 
da reposição anual do efetivo por 
meio de concurso público. Se¬ 
gundo o coordenador, a demora 
de reposição dos policiais, em ra¬ 
zão das aposentadorias coletivas, 
inviabiliza operações de grande 
porte. 

Falta motivação para os 
policiais atuarem nas 
regiões de fronteiras. 
Gratificação e residência 
são condições mínimas 
necessárias 

| DIFICULDADES. O diretor regio¬ 
nal da Associação Nacional dos 
Delegados de Polícia Federal 
(ADPF) no Amazonas, delegado 
federal Eduardo Moreno Izel, 
fala das dificuldades que os poli¬ 
ciais federais enfrentam para cui¬ 
dar das fronteiras no Estado. 

“Colegas policiais federais 
estão morrendo no combate ao 
tráfico de drogas e o Governo 


continua cortando verba. Sem di¬ 
nheiro, é impossível monitorar os 
estados que fazem fronteira com 
a Colômbia”, destaca o diretor 
regional da ADPF, referindo-se 
a morte de dois agentes, em no¬ 
vembro de 2010, quando inves¬ 
tigavam narcoguerrilheiros na 
região. 

No Acre, a situação não é di¬ 
ferente. Postos e delegacias na 
fronteira com o Peru e a Bolívia 
operam com dificuldades. “A Po¬ 
lícia Federal precisa ser excluída 
dos cortes orçamentários, pois 
atuamos em áreas sensíveis que 
necessitam de pronta resposta à 
sociedade”, alertou o diretor re¬ 
gional da ADPF no Estado, dele¬ 
gado Alessandro Batista Rodri¬ 
gues. 

Já o diretor regional da ADPF 
no Pará, delegado Kel Lúcio do 
Nascimento de Souza, destaca 
que o aumento dos conflitos agrá¬ 
rios na região pode ser fruto da 
ausência de recursos, que se agra¬ 
vou nos últimos meses. ■ 

Com informações da Comunicação 
Social da ADPF 
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| Opinião 

Por MANOEL MESSIAS* 


OS LIMITES DE 



Polícia Federal, Forças Armadas, Força 
Nacional de Segurança Pública. 
Quais os limites de atuação 
de cada uma na proteção 
das fronteiras nacionais? 

É o que o especialista em 
Ciência Política, Manoel Messias, 
aborda neste artigo 


N os últimos anos houve 
alguns avanços no âm¬ 
bito da Segurança Pú¬ 
blica, especialmente pela atuação 
da Polícia Federal (PF) em ações 
exitosas. Houve modernização e 
mais qualificação profissional e a 
própria população teve a percep¬ 
ção da melhoria desse quadro. 
Sentiu-se, nesse período, certa 
valorização da profissão com 
uma ligeira recomposição dos 


quadros, ainda insuficiente, prin¬ 
cipalmente os de Delegados de 
Polícia Federal, a grande maioria 
com sobrecarga de trabalho. 

No dia 8 de junho, a presi¬ 
dente Dilma Rousseff, junto com 
os ministros Eduardo Cardoso e 
Nelson Jobim (Justiça e Defesa), 
lançou o Plano Estratégico de 
Defesa. Este Plano promete ação 
conjunta do Ministério da Defe¬ 
sa (MD) e Ministério da Justiça 


CADA FORÇA DE 
SEGURANÇA 
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OPERAÇÃO SENTINELA: Operação da Polícia Federal, de controle das fronteiras nacionais, se tornará permanente com o 
novo Plano do Governo Federal. Forças Armadas e Força Nacional de Segurança Pública atuarão em conjunto com a PF 


(MJ), com aumento do efetivo 
em cem por cento, além de in¬ 
vestimento em equipamentos de 
ponta para melhorar o desempe¬ 
nho dos trabalhos e garantir mais 
segurança aos agentes, inclusive 
com o patrulhamento aéreo utili¬ 
zando veículos aéreos não tripu¬ 
lados (VANT) e duplicação dos 
pontos de fronteira (de vinte e um 
para quarenta e nove). 

Neste contexto, a Força Na¬ 
cional de Segurança Pública 
(FNSP), instrumento do Progra¬ 
ma de Cooperação Federativa, 
coordenada pela Secretaria Na¬ 
cional de Segurança Pública do 
MJ, em parceria com as Secreta¬ 
rias de Segurança dos Estados e 
do DF, os quais fornecem mate¬ 
rial humano, que passam por trei¬ 
namento e passam a fazer parte 
do contingente da FNSP 


É preciso garantir 
o descolamento do 
orçamento da Força 
Nacional de Segurança 
em relação às instituição 
policiais históricas 

A FNSP, conta com um con¬ 
tingente de pouco mais de 10 mil 
homens e mulheres em condições 
de atuar imediatamente, sendo 
que desse total, aproximadamen¬ 
te um mil está em prontidão ou no 
front, em alguma ação estratégi¬ 
ca. A FNSP já deflagrou diversas 
ações junto aos Estados, tendo 
bastante aceitação e alcançando a 
maioria dos resultados imediatos 
e imediatistas a que se propõe. 

O Brasil possui mais de 16 
mil quilômetros de fronteiras ter¬ 


restres, faz divisa com dez dos 
doze países sul-americanos. So¬ 
mente com a Bolívia são mais de 
três mil e setecentos quilômetros 
de extensão. A fronteira é área 
sensível e de interesse nacional 
cuja participação da FNSP susci¬ 
ta questionamentos. 

Primeiro existe o entendimen¬ 
to histórico de que as fronteiras 
devem ser tratadas pelas Forças 
Armadas e PF com o apoio das 
Receitas Federal e Estadual ou 
pela junção de duas ou mais des¬ 
sas corporações. 

O fato de o MJ buscar efetivo 
externo para atuar como FNSP 
coloca uma pulga atrás da orelha. 
A PF é reconhecida internacio¬ 
nalmente pela qualidade de seus 
serviços. Delegados da PF esti¬ 
veram no centro de noticiários 
nacionais e internacionais nos 
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0 que falta à Polícia 
Federal está sendo gasto 
com a Força Nacional? 
Está se criando uma 
carreira paralela de 
policiamento? 


das, a PF e a PRF atuem em 
conjunto, com o Centro de Ope¬ 
rações Conjuntas, e que a FNSP 
faça o papel para o qual foi criada 
(apoio a situações emergenciais e 
quando solicitada pelos Estados). 
Seria ela uma polícia de impacto 
e ação rápida com permanência 
mínima, de forma a não se con¬ 
fundir com a atribuição das de¬ 
mais instâncias policiais. Pode-se 
afirmar que a FNSP seria uma 
esfera e/ou um recurso adi¬ 
cional e político para 
casos inespera¬ 
dos, fortes e, 
principalmente, 
eventuais. 

As carreiras 
profissionais da Po¬ 
lícia Federal buscam 
melhor remuneração e 
de condições de trabalho, 
ao passo que vê em ascensão um 
novo quadro e modelo de polí¬ 
cia, com atribuições correlatas 
às suas. A questão colocada é: o 
que falta aos servidores está sen¬ 
do gasto na criação dessa nova 
modalidade de força policial? 
Estamos criando uma carreira pa¬ 


últimos anos pela atuação firme 
contra o crime, alcançando in¬ 
clusive pessoas de influência po¬ 
lítica e financeira. São delegados 
competentes, chefiando equipes 
do mais alto gabarito que corro¬ 
boram para essa unidade de pen¬ 
samento e sucesso das ações. 

A Polícia Federal tem exper- 
tise na questão da identificação, 
controle de alfândega, busca a 
entorpecentes e traficantes, in¬ 
vestigações complexas, tráfico de 
pessoas, animais silvestres, espé¬ 
cies vegetais, entre outras. 

Com relação ao Plano Estra¬ 
tégico, o objetivo é que 
as Forças 
Arma- 


ralela de policiamento em nível 
nacional? 

Na visão deste colunista, a ini¬ 
ciativa da FNSP é inovadora, tem 
muito que contribuir, e deve con¬ 
tinuar ajudando na construção de 
um país mais justo e seguro. Por 
outro lado, o Estado tem de conti¬ 
nuar dialogando e valorizando as 
corporações, e não permitir que 
uma iniciativa como a da FNSP 
respingue negativamente nas ins¬ 
tituições já existentes. A FNSP 
tem de ser parceira e aliada e tem 
de fazer o seu papel estratégico 
de forma incólume, sem a me¬ 
nor interferência em situações de 
normalidade e ações estratégicas 
de médio e longo prazo. 

Feitas estas considerações e 
ficando claras as áreas de atuação 
de cada Força Policial, há que se 
considerar ainda, a garantia do 
descolamento dos orçamentos re¬ 
lativos à formação, manutenção 
e operacionalização da FNSP em 
relação às instituições históricas 
do Estado Brasileiro. Isso daria 
independência para a busca de 
melhorias das condições de tra¬ 
balho e não dificultaria a imple¬ 
mentação de concursos públicos 
para as carreiras ligadas ao Mi¬ 
nistério da Justiça.* 


*MAN0EL MESSIAS é especialista em Ciência 
Política - UNB, foi membro do CONASP 
(Conselho Nacional de Segurança Pública); 
omanoelmessias@amail.com 
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COMO A SOCIEDADE PERCEBE A 

SEGURANÇA PÚBLICA? 

No segundo relatório do Sistema de Indicadores de Percepção Social, 
o Ipea revela complexas relações entre sensação de segurança da 
população, confiança no trabalho da polícia e índices de criminalidade. 
Polícia Federal continua com melhor avaliação 


O que está por trás da per¬ 
cepção social a respeito 
da segurança pública? 
Como fornecer uma maior sen¬ 
sação de segurança à população? 
Um maior número de policiais 
aumenta a confiança dos cidadãos 
no trabalho policial? Em que me¬ 
dida maiores investimentos na 
área alcançam o objetivo de fa¬ 
zer com que a população perceba 
uma melhoria em sua qualidade 
de vida? Com o intuito de buscar 
respostas a estas indagações, o 
Ipea (Instituto de Pesquisa Eco¬ 
nômica Aplicada) divulgou seu 
segundo comunicado sobre Se¬ 
gurança Pública, para o projeto 
SIPS (Sistema de Indicadores de 
Percepção Social). 

O relatório destaca que a 
imagem construída por uma 
população sobre a Segurança 


Pública depende de uma série de 
fatores, como, por exemplo, a sua 
faixa média de escolaridade, ren¬ 
da ou idade, ou, ainda, do tipo de 
atuação da imprensa. Entretanto, 
de acordo com os pesquisadores, 
indagar se a sensação de segu¬ 
rança é mais presente nas regi¬ 
ões com maiores investimentos 
em Segurança Pública, ou se a 
confiança na polícia é maior nas 
regiões em que existem maiores 
efetivos policiais por habitante 
consistem em bom ponto de par¬ 
tida para o debate a respeito da 
percepção da população em rela¬ 
ção à política pública nesse setor. 

É um grande desafio com¬ 
preender melhor os fatores que 
podem levar a uma maior sensa¬ 
ção de segurança da população. 

Em alguns casos, ela está real¬ 


mente muito relacionada com as 
taxas de homicídios dolosos. De 
acordo com o levantamento do 
Ipea, essas taxas são maiores no 
Nordeste e Norte, regiões do país 
onde a sensação de segurança é a 
menor. Mas, qual a relação entre 
a ocorrência efetiva de crimes e a 
sensação de segurança da popu¬ 
lação? O estudo demonstra que 
a relação entre os dois fatores 
existe em alguma medida, mas 
não se trata de uma relação di¬ 
reta ou imediata. Isso quer dizer, 
por um lado, que o maior núme¬ 
ro de investimentos e de efetivos 
policiais não necessariamente se 
traduz em baixas taxas de crimi¬ 
nalidade e, por outro lado, que a 
diminuição dessas taxas também 
não se reflete, de forma imediata, 


Pesquisa 


na sensação de segurança da po¬ 
pulação. 

Na Região Centro-Oeste, por 
exemplo, se encontra a maior dis¬ 
ponibilidade de policiais em rela¬ 
ção ao número de habitantes e o 
mais alto índice de confiança nas 
polícias, mas com uma taxa de 
homicídios dolosos acima da mé¬ 
dia nacional. Ao mesmo tempo, 
os dados sugerem que os gastos 
com Segurança Pública no Su¬ 
deste realmente ajudaram a dimi¬ 
nuir muito a criminalidade vio¬ 
lenta na região. No entanto, essa 
diminuição não conseguiu fazer 
com que a sensação de segurança 
da população se tomasse muito 
melhor que a média nacional. A 
sensação de segurança é menor 
que no Sul ou no Centro-Oeste, 
regiões com taxas de homicídio 
doloso atualmente superiores às 
do Sudeste. 

O Nordeste apresenta inves¬ 
timentos públicos em segurança 
relativamente pequenos, uma 
taxa de homicídios dolosos alta 
e, ao mesmo tempo, uma baixa 
sensação de segurança. No en¬ 
tanto, essa mesma região mani¬ 
festa tanto um grau de confian¬ 
ça nas suas polícias quanto uma 
avaliação dos serviços prestados 
por essas instituições de acordo 


com as médias nacionais. Já 
a população da Região Sul, 
de uma forma geral, faz uma 
avaliação ainda mais positi¬ 
va dos atendimentos realizados 
pelas polícias e fica em segundo 
lugar no que diz respeito ao grau 
de confiança nas instituições po¬ 
liciais entre as regiões brasileiras, 
atrás apenas do Centro-Oeste. Ou 
seja, as instituições policiais fo¬ 
ram relativamente bem avalia¬ 
das nas regiões Nordeste e Sul, a 
despeito de apresentarem os mais 
baixos gastos per capita com Se¬ 
gurança Pública e os menores 
efetivos policiais em relação ao 
tamanho da população dentre to¬ 
das as regiões do país. 

Para os pesquisadores do Ipea 
a confiança é o elo fundamental 
entre os cidadãos e as instituições 
que devem representar o inte¬ 
resse público. De acordo com o 
estudo, a Polícia Civil dos esta¬ 
dos e do Distrito Federal recebeu 
nota 1,81 (numa escala de 0 a 4), 
a mais baixa entre os avaliados, 
o que pode significar, segundo o 
Ipea, “desconfiança” da popula¬ 
ção sobre as investigações. Mes¬ 
mo enfrentando cortes orçamen¬ 
tários e com dificuldades de tocar 
o trabalho do dia-a-dia, o melhor 



conceito foi dado à Polícia Fede¬ 
ral (2,20). Na pesquisa anterior, 
a PF também obteve a melhor 
avaliação. Mais de 80% dos en¬ 
trevistados declararam confiar na 
instituição. 

As polícias dependem da con¬ 
fiança dos cidadãos para o cum¬ 
primento eficaz de seu papel na 
sociedade. Precisam construir 
parcerias com as comunidades. 
As atividades de policiamento e a 
prevenção da criminalidade são, 
em tese, mais eficientes se exis¬ 
te essa relação de confiança, de 
modo que também exista coope¬ 
ração com as polícias por parte da 
população. As pesquisas de opi¬ 
nião na área de Segurança Públi¬ 
ca devem ser utilizadas como fer¬ 
ramentas para o aperfeiçoamento 
da relação entre as instituições e 
a sociedade.» 


Leia a íntegra da pesquisa 
em www. ipea. gov. br . 
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PRATO 

CHEIO PARA A 
IMPUNIDADE 

Governo Federal promove corte de quase um terço do 
Orçamento da Polícia Federal. Com um dos principais vetores 
do combate à criminalidade organizada no País de mãos 
atadas, sobra espaço para o aumento 
da impunidade 
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A Polícia Federal (PF), 
/ \ que mal tinha se recu- 
X Acerado dos efeitos do 
contingenciamento orçamentário 
do ano passado, acaba de sofrer 
um novo golpe. O Ministério da 
Justiça limitou os gastos com 
diárias, passagens e locomoção 
pagas com recursos do Funapol 
(Fundo para Aparelhamento e 
Operacionalização das Ativida¬ 
des da PF) a R$ 58 milhões em 
2011. Isso representa uma redu¬ 
ção de 35% com relação ao ano 
de 2010, quando a PF utilizou 
R$ 89,8 milhões do fundo. O 
caixa do Funapol é usado para 
pagar o transporte, a hospeda¬ 
gem e a alimentação de policiais 
em missão ou operações oficiais. 
Os dados foram levantados pela 
ONG Contas Abertas, de acordo 
com o Siafi (Sistema Integrado 
de Administração Financeira do 
Governo Federal), e divulgados 
pela Folha de São Paulo e Cor¬ 
reio Braziliense. 

Além do corte no Funapol, a 
imprensa noticiou também o en¬ 
colhimento da verba de custeio 
da PF. No total, a instituição teria 
tido uma redução de um terço de 
seu orçamento, o que representa 
cerca de R$ 281 milhões por ano. 
Por causa do corte, a PF deve 
adiar, mais uma vez, a constru¬ 
ção de sua nova sede e diminuir o 
ritmo das operações ao longo dos 
próximos meses. A Prisma tentou 
confirmar os números com a Di¬ 


reção-Geral, mas até o fechamen¬ 
to da edição não obteve resposta. 

A ADPF (Associação Na¬ 
cional dos Delegados de Polícia 
Federal) está preocupada com os 
seguidos cortes orçamentários 
impostos à PF. De acordo com 
a entidade, a situação é grave. 
A restrição orçamentária pode 
comprometer as investigações, as 
operações e o processo de moder¬ 
nização do órgão. 

Na véspera de grandes 
eventos internacionais 
que serão realizados no 
Brasil, a Polícia Federal 
precisa aumentar seus 
investimentos, mas, ao 
contrário, sofre com 
seguidos cortes 


A ADPF divulgou uma nota 
protestando contra os cortes, mas 
ainda não obteve nenhuma res¬ 
posta formal do Governo Fede¬ 
ral. De acordo com o presidente 
em exercício da ADPF, delegado 
Bolívar Steinmetz, a categoria 
aguarda há cinco meses por uma 
audiência com o novo ministro da 
Justiça, José Eduardo Cardozo. 

Às vésperas da Copa das Con¬ 
federações de 2013, Copa do 
Mundo de 2014 e Olimpíadas de 
2016, projetos importantes como 
a reestruturação das carreiras e 
a reorganização administrativa 


das unidades e chefias da Polícia 
Federal, adicional de provimen¬ 
to nas fronteiras, concursos para 
admissão de novos servidores 
policiais e administrativos, novo 
passaporte e controle migratório 
nos aeroportos podem acabar 
prejudicados. 

Além da redução do orçamen¬ 
to, também estão na geladeira 
os concursos programados para 
a PF. Nos últimos três anos, por 
causa dos baixos salários, mais de 
520 servidores administrativos, 
que dão suporte ao trabalho poli¬ 
cial, deixaram o órgão. De acor¬ 
do com o presidente da ADPF, a 
corporação precisa reforçar seu 
quadro de pessoal para garantir 
a segurança dos grandes eventos 
internacionais que se aproximam. 

| MIGALHAS. O ministro da Justiça, 
José Eduardo Cardozo, anunciou 
a liberação de R$14 milhões a se¬ 
rem divididos entre Polícia Fede¬ 
ral, Polícia Rodoviária Federal e 
Força Nacional para o pagamento 
de diárias de policiais em opera¬ 
ções. A intenção é desafogar a 
situação e evitar especulações de 
que operações estariam parando 
por falta de dinheiro. 

Cardozo garantiu que a PF 
não vai diminuir a quantidade de 
operações por causa da restrição 
financeira. “A ordem é botar o pé 
no acelerador, mas dirigindo, do 
ponto de vista da gestão, da for¬ 
ma mais cuidadosa. Cada centa- 
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vo deve ser multiplicado por 10, 
com uma boa gestão, e isso vem 
acontecendo na PF”, afirmou. O 
ministro defendeu os cortes. Se¬ 
gundo ele, a medida foi necessá¬ 
ria “para a estabilidade do país”. 

| REFLEXOS. O corte no orçamento 
da PF para 2011 já afeta a fisca¬ 
lização em regiões de fronteiras 
e as ações de combate ao narco¬ 
tráfico e contrabando de armas. 
No Acre, que faz fronteira com 
os maiores produtores de cocaína 
no mundo, a Operação Sentine¬ 
la deve ser afetada. Os policiais 
federais do local denunciam que, 
mesmo com o apoio do Exército, 
é praticamente impossível manter 
as bases da PF nas áreas frontei¬ 
riças sem recursos. Sem dinheiro, 
deve faltar até mesmo combus¬ 
tível das viaturas e embarcações 
para patrulhamento da região. 

No Paraná a precariedade se 
repete. Entidades de classe de¬ 
nunciam que os cortes já afetam 


os requisitos mínimos para exe¬ 
cução das atividades policiais. 
Faltam combustíveis, coletes ba¬ 
lísticos, manutenção nas viaturas 
e nos equipamentos de seguran¬ 
ça. 

0 governo mostra suas 
prioridades quando 
coloca dinheiro público 
no setor. No caso da PF, 
o deputado Francischini 
aponta que os cortes 
chegaram a 40% 

Os cortes no orçamento já te¬ 
riam comprometido, por exem¬ 
plo, o patrulhamento no Lago de 
Itaipu, uma das principais portas 
de entrada de armas, drogas e 
contrabando do país. 

Faltam recursos para pagar as 
diárias dos policiais que se des¬ 
locam para trabalhar fora de Foz 
do Iguaçu (PR). Não há dinhei¬ 
ro para manutenção das lanchas 


e o combustível está restrito. Os 
grandes centros acabam afetados, 
uma vez que são abastecidos de 
entorpecentes e armamentos que 
ingressam via Foz do Iguaçu 
(PR). 

| IMPUNIDADE À VISTA. Em Rondô¬ 
nia (RO), foi desativado o posto 
de fiscalização da Polícia Federal 
na vila de Jundiá, no município 
de Rorainópolis. O senador Mo- 
zarildo Cavalcanti (PTB-RR), 
presidente da Subcomissão Per¬ 
manente da Amazônia e da Faixa 
de Fronteira, acredita que a desa¬ 
tivação seria reflexo do corte no 
Orçamento da Polícia Federal. 

Mozarildo afirmou que a falta 
de fiscalização nas fronteiras fa¬ 
cilita crimes como a entrada de 
drogas e armas e a saída ilegal 
de minérios e outros produtos da 
Amazônia. Para ele, os cortes no 
Orçamento não podem ser feitos 
da mesma maneira em todas as 
áreas. 



MOZARILDO CAVALCANTI: para o senador, a Polícia Federal OSMAR TERRA: deputado federal acredita que investimentos 
deve ser tratada de forma diferenciada quando se trata de na PF devem aumentar em vez de serem cortados, para 
cortes no Orçamento tornar efetivo combate às drogas 
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FERNANDO FRANCISCHINI: quando Governo corta 40% das verbas da Polícia 
Federal ele mostra que o órgão não é prioridade 


“Não podemos colocar no 
mesmo saco a questão da se¬ 
gurança, como é a da PF, e, por 
exemplo, uma viagem de tecno- 
cratas pra lá e pra cá. Temos que, 
de fato, estabelecer prioridades”, 
defendeu o senador. 

O deputado Osmar Terra 
(PMDB-RS) também condenou 
os cortes. “Para diminuir essa 
passagem de drogas, o Brasil 
teria que fazer um investimento 
muito maior e não cortar o Orça¬ 
mento como está sendo cortado 
agora. Acho que vai ficar muito 
difícil trabalhar essa questão das 
drogas se tiver um corte impor¬ 
tante no orçamento do Ministério 
da Defesa e no da PF”, afirmou. 

| REAÇÃO. A Comissão de Fisca¬ 
lização Financeira e Controle 
aprovou a criação de subcomis¬ 
são especial para fiscalizar os 
recursos federais destinados à 
Segurança Pública e ao Sistema 
Penitenciário. O deputado Fer¬ 
nando Francischini (PSDB/ 
PR), autor do requerimento para 
a criação da subcomissão, justifi¬ 
cou o pedido. 

“Acho que é um dever nosso, 
como deputado, e no meu caso 
como delegado da Polícia Fede¬ 
ral, dar nossa colaboração com 
uma subcomissão para fiscalizar, 
verificar a efetividade do investi¬ 
mento, se o orçamento é suficien¬ 
te, se há necessidade de comple- 
mentação”, afirmou. 


Em depoimento exclusivo à 
Prisma, o parlamentar se disse 
preocupado com o contingencia- 
mento de verbas para a Seguran¬ 
ça Pública. Ele prepara uma pro¬ 
posta de emenda constitucional 
para proibir o contingenciamento 
do Fundo Penitenciário Nacional, 
do Fundo Nacional da Segurança 
Pública, nas rubricas de combate 
às drogas e das verbas da PF. 

“É fácil criticar as instituições 
como a Polícia Federal, dizendo 
que as fronteiras estão desguar¬ 
necidas, que perdemos a guerra 
contra as drogas. Mas ninguém 
olha que, somente neste ano, a 
presidente Dilma Rousseff cor¬ 
tou em quase 40% as verbas de 
custeio da PF”, afirmou. 

O parlamentar, que é vice-pre¬ 
sidente da Comissão de Seguran¬ 
ça Pública, alerta para “um total 


desânimo na questão do combate 
ao crime organizado” uma vez 
que falta apoio. 

“O Governo demonstra suas 
prioridades quando ele põe di¬ 
nheiro público para que o setor 
ande. Quando ele corta 40%, ele 
mostra que a PF não é sua prio¬ 
ridade”, afirma Francischini. O 
parlamentar prometeu uma “atu¬ 
ação firme e inteligente” em prol 
da Segurança Pública. 

A distância entre o discurso 
e a prática é recorrente na Segu¬ 
rança Pública. Quando se trata da 
PF, o “verbo” não se traduz em 
“verba”. Quem ganha é o crime 
organizado que, com o arrocho 
da PF, tem uma espécie de carta 
branca para atuar impunemente.» 

Com informações da ADPF, Folha de 
SP e Correio Braziliense. 
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Por VANESSA NEGRINI 



Abr 


AS NOVAS 
CARAS DA PF 


Seis meses após assumir a Direção-Geral, 
começam a surgir as mudanças de Leandro 
Daiello Coimbra para as principais áreas da PF 


epois de seis meses de 
suspense e silêncio, o 
novo diretor-geral da 
lícia Federal (PF) Leandro 
aiello Coimbra começa, enfim, 
mexer com as peças do tabulei- 
No último mês ele nomeou os 
delegados federais que estarão no 
comando de algumas áreas estra¬ 
tégicas da corporação. 

Para o coração da instituição 

- a Diretoria Executiva (DIREX) 

- ele escolheu o delegado Paulo 
de Tarso Teixeira, que estava 
responsável pela Adidância da PF 


nos EUA. O ex-titular da pasta, 
delegado Luiz Pontel de Souza, 
será adido policial em Portugal. 

Roberto Ciciliatti Troncon Fi¬ 
lho deixa a Diretoria de Combate 
ao Crime Organizado (DCOR) 
nas mãos do seu substituto, o de¬ 
legado Oslain Campos Santa¬ 
na. Troncon acaba de assumir a 
Superintendência da PF em São 
Paulo. 

Na Diretoria de Gestão de 
Pessoal (DGP) entra o delegado 
Maurício Leite Valeixo, que era 
o superintendente da PF no Para- 


Foto: Elza Fiuza/ABr 
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ná, no lugar de Joaquim Cláudio 
Figueiredo de Mesquita. O ex-di¬ 
retor assume a Superintendência 
da PF no Goiás. 

O diretor de Administração e 
Logística Policial (DLOG), Ro¬ 
gério Augusto Viana Galloro, 
será adido policial nos EUA. Em 
seu lugar, entra o delegado Sér¬ 
gio Barboza Menezes, que res¬ 
pondia pela Superintendência do 
Espírito Santo. 

Por enquanto, não houve mu¬ 
danças na Diretoria de Inteligên¬ 
cia Policial (DIP) e na Diretoria 
Técnico Científica (DITEC). 
Continuam no comando os res¬ 
pectivos titulares: o delegado 
Marcos David Salem e o perito 
Paulo Roberto Fagundes. Tam¬ 
bém não mudou nada na Acade¬ 
mia Nacional de Polícia (ANP). 
Por hora, a chefia está com o de¬ 
legado Disney Rosseti. 

Nos Estados, até agora houve 
troca de comando em dez Supe¬ 


rintendências: Distrito Federal, 
Goiás, Maranhão, Minas Gerais, 
Paraíba, Piauí, Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul, Roraima e 
São Paulo. 

Já o delegado Valdinho Jacin¬ 
to Caetano permanece na Corre - 
gedoria-Geral da PF (COGER) 
até novembro deste ano. O cargo 
tem mandato de três anos. Não se 
sabe ainda se Caetano será recon¬ 
duzido ou haverá um novo nome 
à frente da Corregedoria. 

| INCÓGNITAS. Ainda não dá para 
saber qual será a marca da ges¬ 
tão de Leandro Daiello Coimbra. 
Não está claro como será, por 
exemplo, a política de remoção 
de pessoal em sua gestão. Por 
um lado, servidores reclamam 
da falta de transparência sobre o 
quadro de lotação, concurso de 
remoção e as remoções de ofício. 
Por outro, autoridades policiais 
reclamam da insuficiência de efe¬ 


tivo nas delegacias do interior do 
país, o que obrigam os seus ser¬ 
vidores a manter uma sobre jor¬ 
nada de trabalho, sem condições 
de compensação pelo excesso de 
plantões e sobreavisos. 

Os delegados de polícia re¬ 
clamam que não possuem uma 
equipe mínima de trabalho. De 
acordo com a categoria, é inteira¬ 
mente assimétrica a relação entre 
o número de delegados e de escri¬ 
vães. Também não há agentes de 
polícia suficientes para auxiliar 
as autoridades policiais. A demo¬ 
ra na reestruturação da carreira 
administrativa é outro problema 
estrutural. O trabalho não flui e 
os delegados acabam responsa¬ 
bilizados por um problema que 
está além de sua capacidade de 
equacionar. 

De acordo com os delegados, 
falta uma política clara de con¬ 
trole disciplinar que, ao mesmo 
tempo, promova orientação, cor- 


DIRETORIAS JÁ PREENCHIDAS 



PAULO TEIXEIRA 

Diretoria Executiva 




OSLAIN SANTANA 
Diretoria de Combate 
ao Crime Organizado 


MAURÍCIO VALEIXO 

Diretoria de Gestão de 
Pessoal 



SÉRGIO MENEZES 


Diretoria de Adm. e 
Logística 
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reção e eficiência de procedi¬ 
mentos e da atividade de Polícia 
Judiciária, sem cair na banaliza- 
ção de processos administrativos 
disciplinares, com a consequente 
desmotivação dos servidores do 
órgão. Inclusive, a Associação 
Nacional dos Delegados de Po¬ 
lícia Federal (ADPF) manifes¬ 
tou preocupação com o proble¬ 
ma. De acordo com a entidade, 
“a COGER/DPF não deveria 
simplesmente ignorar os esforços 
das Autoridades Policiais para 
superar as deficiências estruturais 


do órgão, a carência de recursos 
humanos e materiais”. A ADPF 
chamou atenção ainda para o cus¬ 
to de cada processo disciplinar: 
cerca de R$ 134 mil, segundo 
cálculos da Controladoria-Geral 
da União (CGU). 

Os delegados querem saber 
que melhorias de condições de 
trabalho podem esperar na gestão 
de Leandro Daiello Coimbra. Se 
projetos como o E-pol, que visa 
desenvolver uma plataforma web 
para o workflow de inquéritos de 
PF, serão prioridades. 


Com contingenciamentos or¬ 
çamentários recorrentes e falta de 
concursos, os delegados, em últi¬ 
ma instância, se perguntam qual 
será o tratamento que a PF re¬ 
ceberá no governo da presidente 
Dilma Rousseff. Até o momento, 
projetos e ações estruturantes so¬ 
licitadas ao Governo Federal não 
foram atendidos pelo Ministério 
do Planejamento. De acordo com 
os delegados federais, parece ha¬ 
ver uma má vontade com a mo¬ 
dernização administrativa da PF. 
Sem investimento, cedo ou tarde 


OS NOVOS SUPERINTENDENTES DA PF NOS ESTADOS 


No Distrito Federal, quem as¬ 
sume a Superintendência Regio¬ 
nal da PF é a delegada Silvana 
Helena Vieira Borges. 

Silvana ingressou na PF em 
1995, como delegada da Polícia 
Federal. Exerceu os cargos de 
chefe da Delegacia de Repres¬ 
são a Crimes Previdenciários 
da Superintendência Regional 

O ex-diretor de Gestão de Pes¬ 
soal, delegado Joaquim Cláudio 
Figueiredo de Mesquita, assume 
o comando da Superintendência 
no Goiás. 

Na Diretoria de Pessoal, Mes¬ 
quita foi o responsável por im¬ 
plantar o modelo de Gestão por 
Competências no âmbito da Polí¬ 
cia Federal. 


da PF em Goiás; chefe da Divi¬ 
são de Controle de Segurança 
Privada da Diretoria Executiva; 
coordenadora de Disciplina da 
Corregedoria-Geral, e de coor¬ 
denadora Geral de Planejamento 
de Modernização da Diretoria da 
Administração e Logística Poli¬ 
cial, até antes de assumir a Supe¬ 
rintendência do DF. 

Além disso, o delegado foi 
superintendente em Rondônia, 
onde ficou conhecido pela Ope¬ 
ração Dominó. A ação desvendou 
o desvio de recursos públicos na 
Assembleia Legislativa do Es¬ 
tado, com a participação de in¬ 
tegrantes do Poder Judiciário, 
Ministério Público, Tribunal de 
Contas e Poder Executivo local. 



DISTRITO FEDERAL 

DPF Silvana Helena Vieira Borges 



GOIÁS 

DPF Joaquim Cláudio de Mesquita 
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a PF corre o risco de um colapso 
às vésperas dos grandes eventos 
internacionais que o País se pre¬ 
para para sediar. 

| REESTRUTURAÇÃO. Nos últimos 
anos, o Ministério da Justiça re¬ 
estruturou e melhorou a organi¬ 
zação administrativa na Funda¬ 
ção Nacional do índio (FUNAI) e 
na Defensoria Pública da União. 
A PF aguarda sua vez, mas nem 
mesmo sua Lei Orgânica conse¬ 
gue avançar no Congresso Na¬ 
cional. A pergunta é se Leandro 


Daiello Coimbra conseguirá 
concretizar a reestruturação das 
chefias e reorganização das uni¬ 
dades, anunciada na gestão ante¬ 
rior. Delegados federais acham 
injusta uma gratificação bruta de 
R$ 200 para assumir uma chefia, 
com tantas responsabilidades, e 
cobram melhorias. Recentemen¬ 
te, foi lançado o Plano Estraté¬ 
gico de Fronteiras sem qualquer 
referência a uma política voltada 
à valorização dos profissionais 
lotados naquelas regiões de difí¬ 
cil permanência. 


O delegado federal Cristiano 
Barbosa Sampaio é o novo supe¬ 
rintendente da Polícia Federal no 
Maranhão. Na Corporação desde 
2002, Sampaio atuava como de¬ 
legado regional de combate ao 
crime organizado na Bahia. O de¬ 
legado já atuou na Divisão de Re¬ 
pressão a Crimes Cibernéticos da 
Polícia Federal em Brasília e foi 

O delegado Fernando Duran 

Poch assume a Superintendência 
de Minas Gerais, depois de res¬ 
ponder interninamente pela cor¬ 
poração em São Paulo. Ele tam¬ 
bém foi substituto do delegado 
regional de Combate ao Crime 
Organizado e titular da Delegacia 
de Repressão a Crimes Financei¬ 
ros na Polícia Federal paulista. 


titular da Delegacia de Combate 
a Crimes Ambientais no Pará. 

Sampaio substituirá o dele¬ 
gado Fernando Queiroz Segóvia 
Oliveira, que estava no posto des¬ 
de 2008. Segóvia está em Brasília 
como coordenador de Adminis¬ 
tração da Diretoria de Adminis¬ 
tração e Logística Policial desde 
abril. 

Poch assume a vaga no lugar 
de Jerry Antunes de Oliveira, que 
ficou no cargo por dois anos. 

Ele coordenará as ações de 
sete delegacias: Governador Va¬ 
ladares, Juiz de Fora, Montes 
Claros, Uberaba, Uberlândia, 
Varginha e Divinópolis. Além 
dos postos em Passos e nos aero¬ 
portos de Confins e da Pampulha. 


Quando ministro da Justiça 
nomeou Leandro Daiello Coim¬ 
bra como diretor-geral lhe in¬ 
cumbiu da tarefa de traçar um 
planejamento estratégico para a 
PF. No plano, Coimbra deverá 
dizer o que precisa ser feito na 
PF e como pretender fazer. De¬ 
verá apontar o que precisa ser 
fortalecido na instituição. Traçar 
objetivos, metas e parâmetros de 
avaliação. Talvez agora, com a 
escolha de seus principais auxi¬ 
liares, Coimbra consiga avançar 
no que precisa ser feito. 



MARANHÃO 

DPF Cristiano Barbosa Sampaio 



MINAS GERAIS 

DPF Fernando Duran Poch 
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OS NOVOS SUPERINTENDENTES DA PF NOS ESTADOS 



PARAÍBA 

DPF Marcello Diniz Cordeiro 


Na Paraíba, Marcello Diniz 
Cordeiro é o delegado que assu¬ 
me a Superintendência da Polícia 
Federal, em substituição ao de¬ 
legado Sinomar Maria Neto, no 
cargo desde 2009. 

Em entrevista após a posse, o 
delegado prometeu intensificar 
o combate a corrupção, tráfico 
de droga, desvio de verba públi¬ 
ca e as organizações criminosas, 


além de procurar uma maior in¬ 
tegração da Polícia Federal com 
o Ministério Público, Judiciário 
e demais órgãos de segurança do 
Estado. 

Natural de Londrina (PR), 44 
anos, Cordeiro ingressou na Poli¬ 
cia Federal em 1996. O delegado 
foi superintendente regional em 
Pernambuco e também secretário 
de Segurança Pública no Piauí. 



PIAUÍ 

DPF Nivaldo Farias de Almeida 


Nivaldo Farias de Almeida 

deixa o posto de diretor executi¬ 
vo da Superintendência do Rio de 
Janeiro para assumir o comando 
da corporação em Piauí. Almeida 
fica no lugar do delegado parana¬ 
ense Marco Antônio Farias que 
estava no cargo desde dezembro 
de 2009. Farias vai para a capital 
Federal onde será o novo coor¬ 


denador-geral de Planejamento 
e Modernização da Diretoria de 
Administração e Logística Poli¬ 
cial. 

O novo comandante da PF 
no Piauí tem experiência no car¬ 
go. Antes de passar pelo Rio de 
Janeiro, já chefiou a Superinten¬ 
dência Regional da Polícia Fede¬ 
ral no Amazonas. 



RIO DE JANEIRO 


DPF Valmir Lemos de Oliveira 


Valmir Lemos de Oliveira é 

o delegado federal que agora co¬ 
manda a Superintendência do Rio 
de Janeiro. 

O delegado, ex-diretor regio¬ 
nal da ADPF em Brasília, já foi 
superintendente em Mato Grosso 
e, também, ocupou o cargo de 
secretário de Segurança Pública 
do Distrito Federal, no governo 
anterior. 


Oliveira tomou posse dizen¬ 
do que entre suas prioridades 
estão a investigação do tráfico e 
o combate ao consumo do crack. 
Afirmou ainda que já está sendo 
preparado o esquema de segu¬ 
rança para a Copa do Mundo de 
2014. De acordo com o delegado 
a Polícia Federal aproveitará o 
conhecimento gerado nos Jogos 
Pan-Americanos. 
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O delegado Rosalvo Ferreira 
Franco assume a Superintendên¬ 
cia Regional da PF no Rio Gran¬ 
de do Sul, “certo de que não nos 
faltará apoio do Governo Federal 
para superarmos as dificuldades 
orçamentárias”. 

Natural de São Paulo (SP), 
Rosalvo ingressou na instituição 
em 1985 como agente de Polícia 
Federal. Em 1999, após aprova- 


Também já tomou posse o 
delegado Alexandre Silva Sarai¬ 
va. O ex-chefe da Delegacia de 
Polícia Federal em Nova Iguaçu 
(RH), Saraiva agora é o novo su¬ 
perintendente da Polícia Federal 
em Roraima. Dentre as priori¬ 
dades que deve enfrentar está o 
combate ao desvio de verbas pú¬ 
blicas e aos crimes ambientais. 


Em São Paulo, o ex-diretor de 
Combate ao Crime Organizado 
da PF, assume a vaga de supe¬ 
rintendente ocupada por Leandro 
Daiello Coimbra, que assumiu a 
Direção-Geral da Polícia Federal 
no início do ano. 

Roberto Ciciliati Troncon 
Filho foi chefe do Setor de Ope¬ 
rações da Delegacia de Repres¬ 
são a Entorpecentes e foi delega¬ 


ção em concurso público, passou 
a exercer a função de delegado. 
Chefiou a Delegacia de Repres¬ 
são à Entorpecentes da Polícia 
Federal em Rondônia e no Para¬ 
ná, e também comandou a Dele¬ 
gacia Regional de Combate ao 
Crime Organizado. Recentemen¬ 
te, ocupava o cargo de delegado 
Regional Executivo na Superin¬ 
tendência Regional do Paraná. 


Além disso, Saraiva chega com 
a tarefa de concluir a construção 
da nova sede e dar andamento a 
operação Sentinela, de fiscaliza¬ 
ção nas fronteiras, que agora se 
tomou uma ação permanente nos 
planos do Governo Federal. O 
posto era ocupado pelo delegado 
federal Herbert Gasparini de Ma¬ 
galhães. 


do regional de Combate ao Crime 
Organizado em São Paulo. 

De acordo com Troncon, a 
grandeza do Estado de São Pau¬ 
lo “atrai, na mesma proporção, o 
interesse da criminalidade e isso 
requer uma atuação firme e orga¬ 
nizada da PF”. Por isso, o delega¬ 
do espera contar “com a ajuda de 
todos os servidores para superar 
as expectativas da população”. ■ 



RIO GRANDE DO SUL 
DPF Rosalvo Ferreira Franco 



RORAIMA 

DPF Alexandre Silva Saraiva 



SÃO PAULO 

DPF Roberto Ciciliati Troncon Filho 
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Projetos para a modernização 
de leis de combate ao crime 
no País, aprovados no Senado 
Federal, dormitam na Câmara 
dos Deputados 
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r 


E impossível dissociar combate ao crime organiza¬ 
do, combate à lavagem de dinheiro e reforma do 
Código de Processo Penal (CPP). A tríade de pro¬ 
jetos fundamentais para que o Brasil tenha leis modernas 
e mais eficientes na área foi aprovada no Senado Federal. 
Mas, na Câmara dos Deputados, as discussões avançam 
com dificuldades. 

O Projeto de Lei do Senado (PLS) 150/06 torna mais 
duro o combate ao crime organizado e fecha o cerco aos 
políticos financiados por essas organizações, com aumen¬ 
to da pena e cassação de mandato. O texto define o que é 
organização criminosa e estabelece técnicas avançadas de 
investigação policial. O Senado aprovou o texto no final 
de 2009. Na Câmara, o projeto se transformou no Projeto 
de Lei (PL) 6578/09 e tramita em regime de prioridade. 
O relator, deputado João Campos (PSDB-GO), votou pela 
aprovação da matéria. Mas o projeto ainda depende de 
parecer na Comissão de Segurança Pública e votação no 
Plenário. 



















O PL 6578/09 nasceu da ne¬ 
cessidade de aprimorar o orde¬ 
namento jurídico, atualizando e 
adequando a Lei 9034/95 à Con¬ 
venção das Nações Unidas contra 
o Crime Organizado Transna- 
cional (Convenção de Palermo). 
Além disso, visa acolher as reco¬ 
mendações da Estratégia Nacio¬ 
nal de Combate à Corrupção e à 
Lavagem de Dinheiro (Enccla). 

De acordo com a proposta 
aprovada no Senado, organização 
criminosa é a associação de três 
ou mais pessoas, estruturalmente 
ordenada e caracterizada pela di¬ 
visão de tarefas, ainda que infor¬ 
malmente, com objetivo de obter, 
direta ou indiretamente, vanta¬ 
gem criminosa de qualquer natu¬ 
reza. O simples fato de integrar 
uma organização dessas poderá 
levar uma pessoa a ser condena¬ 
da de cinco a dez anos de cadeia, 
independentemente das penas 
correspondentes aos demais cri¬ 
mes. O projeto busca alcançar 
inclusive pessoas que promovem 
fraudes em licitações ou o finan¬ 
ciamento de campanhas políticas 
destinadas à eleição de candi¬ 
datos, com o objetivo de facili¬ 
tar ações de grupos criminosos. 
Além disso, a matéria estabelece 
instrumentos legais para comba¬ 
ter o crime organizado, incluindo 
normas de investigação, meios de 
obtenção de prova e procedimen¬ 
to criminal a ser aplicado. 

| INFILTRAÇÃO. Uma das inova- 
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ções do PL 6578/09 é permitir a 
infiltração de agentes em orga¬ 
nizações criminosas. O tema é 
polêmico, mas sua aprovação é 
uma das prioridades estabeleci¬ 
das pela Enccla. Hoje, a infiltra¬ 
ção é rara. Além das dificuldades 
operacionais, a legislação deixa o 
agente infiltrado descoberto. Há 
casos em que policiais foram pro¬ 
cessados por crimes que tiveram 
que cometer durante a infiltração, 
para proteger o disfarce. 

O projeto também regulamen¬ 
ta a “ação controlada” da polícia. 
Trata-se de permitir que os inves¬ 
tigadores retardem uma ação po¬ 
licial, mesmo diante da prática de 
um crime, para buscar os chefes 
das quadrilhas. Em vez de pren¬ 
der o motorista de um caminhão 
carregado de drogas, os policiais 
poderiam aguardar a entrega para 
flagrar os receptadores e os che¬ 
fes do bando, por exemplo. 

A legislação atual já prevê 
a ação controlada, mas não diz 
claramente como pode ser feita. 
Policiais se veem obrigados a co¬ 
municar previamente à Justiça o 
retardamento de uma operação. A 
falta de regulamentação também 
deixa os policiais inseguros. Se o 
atraso deliberado resultar no fra¬ 
casso da operação, os responsá¬ 
veis podem ser processados. 

| LAVAGEM DE DINHEIRO. O PL 

3443/08, também aprovado no 
Senado, é outra prioridade da 


Combate ao crime 
organizado e à lavagem 
de dinheiro e reforma do 
CPP: tríade de projetos 
não avança na Câmara. 

0 País quer saber a 
quem não interessa a 
aprovação dessas leis 

Enccla. O projeto dá nova re¬ 
dação a dispositivos da Lei 
9613/98, com o objetivo de tor¬ 
nar mais eficiente a persecução 
penal dos crimes de lavagem de 
dinheiro. Se aprovado, fará com 
que o Brasil tenha leis de terceira 
geração no combate a esse tipo 
de crime. Embora a matéria este¬ 
ja pronta para ser apreciada pelo 
Plenário, não há previsão de en¬ 
trar em pauta. 

A lei passa a tipificar o cri¬ 
me de “lavagem” a ocultação 
ou dissimulação da natureza, 
origem, localização, disposição, 
movimentação ou propriedade de 
bens, direitos ou valores prove¬ 
nientes, direta ou indiretamente, 
de qualquer infração penal. Ou 
seja, passa a se referir à “infra¬ 
ção penal”, e não mais somente 
a “crime”. Trata-se de alteração 
fundamental, uma vez que possi¬ 
bilitará a caracterização do delito 
mesmo quando se tratar de uma 
contravenção penal, como o jogo 
do bicho, por exemplo, notoria¬ 


mente conhecido pelo seu poten¬ 
cial de lavagem de dinheiro. 

Além disso, a lavagem de di¬ 
nheiro não mais se restringirá a 
um número fechado de ilícitos 
penais, passando a um rol aberto 
de infrações penais anteceden¬ 
tes - crimes ou contravenções 
penais. Dessa forma, o Brasil 
insere-se entre os países que pos¬ 
suirão a chamada “terceira gera¬ 
ção” de leis de combate à lava¬ 
gem de dinheiro, a qual consiste 
na eliminação do rol taxativo de 
crimes antecedentes. Essa mu¬ 
dança igualará a legislação brasi¬ 
leira à de países como os Estados 
Unidos, México, Suíça, França 
e Itália, que tinham uma legis¬ 
lação de “segunda geração” (rol 
fechado de crimes antecedentes) 
e passaram para uma de “terceira 
geração” (rol aberto). 

A Polícia Federal considera 
fundamental combater a lava¬ 
gem de dinheiro para se alcançar 
o crime organizado. Na opinião 
do delegado Oslain Campos de 
Santana, diretor de Combate ao 
Crime Organizado da Polícia Fe¬ 
deral, o enfrentamento ao narco¬ 
tráfico não pode depender apenas 
da apreensão de drogas e da pri¬ 
são de traficantes. Para ele, os re¬ 
sultados serão melhores se forem 
atingidas as atividades econômi¬ 
cas do crime organizado, exerci¬ 
das com aparente legalidade. 

Santana defende mais atenção 
às investigações sobre a “lava- 
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gem” dos recursos, além de me¬ 
didas para o confisco dos bens 
adquiridos pelos criminosos. 
“Não adianta deixar o criminoso 
na posse dos bens. É indispen¬ 
sável mostrar que o crime não 
compensa, atacando os lucros do 
negócio”, advertiu o delegado. 

| REFORMA DO CPP. Em vigor há 
mais seis décadas, Código de 
Processo Penal (CPP) precisa 
de ampla reforma. Os primeiros 
passos foram dados no Senado, 
que criou uma Comissão Espe¬ 
cial para discutir e consolidar a 
matéria (PL 8045/10). Editado 
em pleno período da ditadura, a 
Constituição de 1988 tomou ob¬ 
soleto muitos dos dispositivos do 
atual CPP. Entre outros pontos, a 
proposta limita o número de re¬ 
cursos que podem ser apresenta¬ 
dos ao longo do processo a um 
por instância. 

Na Câmara desde o ano pas¬ 
sado, convertido no PL 8045/10, 
a matéria vive um impasse. Os 
parlamentares se dividem entre 
os que defendem a aprovação 
do novo código e os que prefe- 


Juristas afirmam que 
reformas pontuais estão 
prejudicando ainda mais 
o Código de Processo 
Penal, que já é cheio de 
rupturas. Mas, na Câmara 
dos Deputados, há uma 
corrente que defende a 
reforma "fatiada" 

rem aprovar a reforma em par¬ 
tes, com a votação de projetos 
diversos. Foi o que foi feito com 
o PL 4208/01, transformado na 
Lei Ordinária 12403/11, que traz 
mudanças no Código de Processo 
Penal sobre medidas cautelares e 
prisão preventiva. 

O advogado processualista Ja¬ 
cinto Nelson de Miranda Couti- 
nho avalia que seria mais eficaz o 
esforço conjunto pela aprovação 
do novo código, em vez de inves¬ 
tir em reformas pontuais que são 
“paliativas”. Ele participou da 
Comissão de Juristas responsável 
pela elaboração da proposta de 
novo CPP. “As reformas pontuais 
estão ajudando a estragar o pro¬ 


cesso. O sistema atual é cheio de 
rupturas, por isso se justifica um 
projeto em que as cautelares es¬ 
tejam encaixadas aos outros ins¬ 
titutos. Fazer um projeto isolado 
da forma como está acaba trazen¬ 
do mais prejuízo”, justificou. 

O deputado João Campos 
(PSDB-GO) diz estranhar a ini¬ 
ciativa do Senado, uma vez que 
as duas Casas legislativas traba¬ 
lham desde 2001 em uma “re¬ 
forma processual fatiada em sete 
projetos”. O parlamentar coorde¬ 
nou o grupo que conduziu os tra¬ 
balhos na Câmara. 

Ele lembra que cinco projetos 
já foram transformados em lei 
(PLs 4203/01, 4205/01, 4206/01, 
4207/01 e 4208/01). Falta apro¬ 
var apenas os PLs 4204/01 e 
4209/01. O primeiro, que mo¬ 
difica regras do interrogatório, 
está pronto para ser votado pelo 
Plenário. O texto determina, por 
exemplo, que o acusado só será 
interrogado pelo juiz na presença 
de defensor. 

Já o PL 4209/01, que foi apro¬ 
vado na Câmara, simplifica as 
regras da investigação policial. A 
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proposta prevê registro de ocor¬ 
rência por meio de Termo Cir¬ 
cunstanciado no caso de infração 
de menor potencial ofensivo. Nos 
demais casos serão instaurados 
inquéritos, mas os atos da inves¬ 
tigação serão simplificados, com 
coleta informal de depoimentos, 
realizada em qualquer local. O 
projeto foi enviado ao Senado em 
dezembro de 2009. 

A reforma do CPP foi incluí¬ 
da no 2 o Pacto Republicano, as¬ 
sinado entre os três Poderes, que 


destacou as prioridades legislati¬ 
vas com vistas a tornar a justiça 
mais célere. Na Câmara, tramita 
em conjunto com outro projeto 
de código proposto pelo Institu¬ 
to dos Advogados Brasileiros e 
apresentado pelo deputado Miro 
Teixeira (PDT-RJ). As duas pro¬ 
postas serão analisadas por uma 
comissão especial que ainda não 
foi instalada. O deputado Delega¬ 
do Protógenes (PCdoB-SP) pediu 
a criação da comissão, mas o re¬ 
querimento ainda não foi votado. 


Polêmicas à parte, tudo o que 
se espera neste momento é que a 
Câmara dos Deputados dispense 
a esses projetos a mesma atenção 
que tiveram no Senado Federal. 
Que a tramitação seja tratada com 
a prioridade que se exige para te¬ 
mas tão relevantes para a socie¬ 
dade brasileira. Afinal, trata-se de 
projetos que deveriam ser funda¬ 
mentais para um Governo que, 
pelo menos no discurso, se diz 
comprometido com o combate à 
criminalidade organizada. 


PROJETOS PRIORITÁRIOS 

Presidentes das comissões permanentes da Câmara apresentaram ao presidente da Casa, Marco Maia, 
uma lista de projetos considerados prioritários para votação pelo Plenário. Maia pediu aos presidentes 
das comissões que cheguem a duas ou três sugestões de consenso para serem apresentadas ao Colégio 
de Líderes. Os projetos elencados pela Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado 
foram: 

- PL 84/99, que tipifica os crimes cibernéticos (roubo de senhas, disseminação de vírus, invasão de sites 
e divulgação de informações sigilosas, entre outros). Os deputados analisam substitutivo do Senado ao 
texto aprovado pela Câmara em 2003. 

- PL 3443/08, que estabelece medidas para aumentar a eficiência da legislação de combate à lavagem de 
dinheiro. O Plenário vai analisar o texto aprovado pelas comissões, que é um substitutivo da Comissão de 
Segurança Pública. 

- PL 370/07, que tipifica crimes praticados por grupos de extermínio. 

- PL 7228/06, que prevê a extensão do benefício da delação premiada para presos já condenados. 

- PL 1353/99, que toma obrigatório o cumprimento da pena integralmente em regime fechado nos casos 
de tráfico de drogas. 

- piso salarial para os policiais civis e militares (PECs 300/08 e 446/09). A Câmara já aprovou em 
primeiro turno uma emenda que cria o piso e estabelece que uma lei federal definirá o valor. A mesma lei 
criará um fúndo para ajudar os estados a cumprir o novo piso, disciplinando o funcionamento do fúndo e 
os recursos a ele destinados.* 
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NOVA LEI AUMENTA IMPORTÂNCIA DO 
DELEGADO DE POLÍCIA 

Lei 12.403, que pretende desafogar superpolução carcerária, aumenta o 
rol de crimes em que o delegado de polícia pode estipular a fiança 


A presidente Dilma aca¬ 
ba de sancionar a Lei 
12.403, que atualiza o 
Código de Processo Penal e cria 
alternativas à prisão provisória. 
Até então, a única opção dos ju¬ 
ízes era determinar a prisão pro¬ 
visória ou a plena liberdade a 
suspeitos de praticarem crimes. 
Não havia um meio termo, mes¬ 
mo para as situações de crimes de 
menor potencial ofensivo. Com a 
nova lei, foram criadas medidas 
como a prisão domiciliar e o mo¬ 
nitoramento eletrônico, por meio 
de tomozeleira, para esses casos. 

Entretanto, o que mais chama 
atenção é o aumento da impor¬ 
tância do delegado de polícia, ao 
permitir a fiança para um conjun¬ 
to maior de crimes e ao conceder- 
lhe papel protagonista na perse¬ 
cução penal. 

Antes, o delegado de polícia 
só poderia fixar fiança nos casos 
de crimes punidos com pena de 
detenção ou prisão simples. Com 
a inovação legislativa, a con¬ 
cessão da fiança poderá ocorrer 
quando se tratar de infrações cuja 
pena privativa de liberdade máxi¬ 



ma não for superior a 4 anos. 

A Lei 12.403 ratificou o direi¬ 
to de representação do delegado 
de polícia, ao aumentar o rol de 
crimes em que ele pode conceder 
a fiança, ficando claro o status 
jurídico do cargo. A nova lei não 
só manteve o direito de repre¬ 


sentar pelas prisões temporária 
e preventiva, mas também pelas 
medidas cautelares alternativas 
criadas na nova lei. Afinal, quem 
pode “o mais” que é prender, 
pode também pedir recolhimento 
de passaporte, prisão domiciliar, 
entre outras medidas. 
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COMO ERA 

COMO FICOU 

PRISÃO EM FLAGRANTE 

Poderia ser mantida mesmo após 
o juiz tomar conhecimento de sua 
efetivação. 

PRISÃO EM FLAGRANTE 

Ao ser informado da prisão em flagrante, o juiz deverá decidir: 

a) pela sua conversão em prisão preventiva; 

b) pela concessão de liberdade provisória, com ou sem fiança; 

c) pelo seu relaxamento (revogação), quando ilegal. 

PRISÃO PREVENTIVA 

Decretada sempre que o acusado 
colocar em risco a ordem pública ou a 
investigação e o processo. 

PRISÃO PREVENTIVA 

Ficam mantidos os mesmos critérios, mas o juiz somente a decretará 
quando não for possível atingir a mesma finalidade com a aplicação de 
outras medidas cautelares. 

Rol de medidas cautelares era restrito 
à prisão preventiva e à fiança. 

Rol de medidas cautelares passa a contar com: monitoração eletrônica; 
prisão domiciliar; proibição de frequentar determinados lugares; proi¬ 
bição de falar com determinadas pessoas; proibição de se ausentar da 
comarca; recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de folga; 
internação provisória; comparecimento periódico em juízo; suspensão do 
exercício de função pública ou de atividade econômica. 

Não há requisitos específicos para 
crimes de menor periculosidade (pena 
máxima inferior a quatro anos). 

Será aplicada nos crimes de menor periculosidade, caso o réu seja rein¬ 
cidente em crime doloso, o crime envolva violência doméstica e familiar 
contra a mulher, criança, adolescente, idoso ou pessoa com deficiência, 
ou tenha sido descumprido outra medida cautelar. 

Descumprimento de medida cautelar 
Descumprimento da fiança poderia 
resultar em prisão preventiva. 

Descumprimento de medida cautelar 

Descumprimento de qualquer medida cautelar poderá resultar na aplica¬ 
ção de outras medidas cautelares ou na decretação da prisão preventiva. 

PRISÃO DOMICILIAR 

Não há previsão para aplicação como 
medida cautelar. 

PRISÃO DOMICILIAR 

Prisão domiciliar para maiores de 80 anos ou gestantes a partir do 7 o 
mês. 

MONITORAMENTO ELETRÔNICO 

Não existia previsão legal para o 
monitoramento eletrônico enquanto 
medida cautelar. 

MONITORAMENTO ELETRÔNICO 

Figura como medida cautelar alternativa à prisão preventiva. 

FIANÇA 

Limitada a 100 salários mínimos e po¬ 
deria ser aumentada em até 10 vezes. 

FIANÇA 

Amplia o limite para 200 salários mínimos e permite seu aumento em até 
1000 vezes, de acordo com as condições econômicas do acusado. 

BANCO DE MANDADOS NO CNJ 

Não há banco de dados que integre as 
informações nos Estados. 

BANCO DE MANDADOS NO CNJ 

Prevê a criação de banco de dados que integrará registros de mandados 
expedidos nos Estados. 
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Brasil tem cerca 
de 500 mil pessoas 
encarceradas, mas 
a capacidade é para 
abrigar 300 mil. 

0 monitoramento 
eletrônico, como as 
tornozeleiras, pode 
reduzir a superpopulação 



| POLÊMICA. Por trás do esforço do 
Estado em diminuir a superlota¬ 
ção dos presídios, a preocupação 
de que as novas regras aumen¬ 
te a sensação de impunidade na 
população. A nova lei determina 
que os juízes recorram à preven¬ 
tiva em último caso. Antes disso, 
nove medidas cautelares devem 
ser aplicadas para monitorar o 
acusado ao longo dos trâmites ju¬ 
rídicos até o julgamento. Sobre a 
polêmica, o secretário de Assun¬ 
tos Legislativos do Ministério da 
Justiça, Marivaldo Pereira, res¬ 
salta que a própria legislação já 
cria outros instrumentos para a 
manutenção da ordem pública. 

“Se o suspeito representa ris¬ 
co para a sociedade, a prisão pre¬ 
ventiva continuará a ser decreta¬ 
da”, acrescenta Pereira. O mesmo 
acontecerá para acusados de cri¬ 
mes cujas penas são superiores 
a quatro anos. Em alguns delitos 
como violência doméstica contra 
a mulher, criança, adolescente, 
idoso ou pessoa com deficiência 


ou se houver descumprimento de 
outra medida cautelar, a lei tam¬ 
bém determina que se continue 
adotando a prisão preventiva. 
Além disso, não haverá solturas 
imediatas. Cada caso deverá ser 
analisado individualmente pelos 
juízes. 

De acordo com o Departa¬ 
mento Penitenciário Nacional 
(Depen) do Ministério da Justi¬ 
ça, 219.479 (44%) dos presos do 
sistema penitenciário brasileiro 
são provisórios. Não é possível 
calcular, porém, quantos seriam 
beneficiados pela nova lei. Isso 
porque a decisão dos juízes vai 
depender de cada situação, levan¬ 
do em conta tipos de acusação e 
reincidência. 

| SUPERLOTAÇÃO. O assessor jurí¬ 
dico da Pastoral Carcerária, José 
de Jesus Filho, acredita que a 
nova lei pode significar a redução 
da superlotação nos presídios. 
Muitas pessoas que cometiam de¬ 
litos como roubar um sabonete, 


por exemplo, acabavam presas, 
contribuindo para a superlotação 
do sistema penitenciário brasilei¬ 
ro. 

Para o assessor da Pastoral 
Carcerária, há pessoas com con¬ 
dições de responder aos seus de¬ 
litos em liberdade. 

“Imagine a pessoa que fur¬ 
tou R$ 50, o Estado vai prender 
e gastar cerca de R$ 1,5 mil por 
mês para mantê-la presa por um 
ano até o julgamento final”, ex¬ 
plica Jesus Filho. 

Na lista de crimes de menor 
potencial ofensivo, estão furto 
simples, dano, apropriação in¬ 
débita, receptação, violação de 
direito autoral, ato obsceno em 
local público, bigamia. Nessas 
ocasiões, será possível aplicar 
outras medidas, como proibição 
de acesso ou frequência a deter¬ 
minados lugares, recolhimento 
do período noturno quando tiver 
residência e trabalho fixos, e sus¬ 
pensão do exercício de função 
pública. 
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| MONITORAMENTO. O diretor-ge¬ 
ral do Departamento Penitenciá¬ 
rio Nacional (Depen) do Minis¬ 
tério da Justiça, Augusto Rossini, 
defendeu o monitoramento ele¬ 
trônico de presos, previsto na Lei 
12.403, como solução para o 
problema da superpopulação car¬ 
cerária. Apesar da previsão do 
Governo Federal de investir, até 
2013, R$ 9,6 bilhões na cons¬ 
trução de mais penitenciárias, 
Rossini disse que só isso não vai 
resolver o problema. Segundo o 
diretor do Depen, a ampliação do 
número de vagas em penitenciá¬ 
rias está muito aquém do cresci¬ 
mento da população carcerária, 
já que a cada ano ocorrem, em 
média, 40 mil prisões em todo o 
país. 


ROSE DE FREITAS: Polícias Federal e 
Civis dos Estados livres da custódia e 
escolta de presos 



A adoção das tomozeleiras, 
pulseiras ou braceletes eletrôni¬ 
cos, prevista na Lei de Execu¬ 
ção Penal, vai evitar também, de 
acordo com o diretor, que presos 
provisórios fiquem misturados a 
criminosos perigosos. Também 
será possível fiscalizar os conde¬ 
nados por meio de monitoramen¬ 
to eletrônico, quando o juiz de¬ 
terminar prisão domiciliar, como 
medida cautelar, e em casos de 
autorização de saída temporária 
no regime semiaberto. O Brasil já 
tem 70 mil condenados cumprin¬ 
do pena em regime semiaberto e 
19 mil no sistema aberto. 

Estudos feitos em países da 
Europa e nos Estados Unidos, 
que adotam o sistema de moni¬ 
toramento eletrônico, demonstra¬ 
ram que, além de seguro para o 
Estado, facilita a ressocialização 
do preso. “Oferece ao usuário a 
oportunidade de se manter em¬ 
pregado, prestar serviço à comu¬ 
nidade e, ainda, assegura o conví¬ 
vio com a família”, disse Rossini. 

| DESVIO DE FUNÇÃO. Paralelo às 
discussões da Lei 12.403 vem à 
tona um problema que persiste: 
a custódia e a escolta de presos 
pelas Polícias Federal e Civis es¬ 
taduais, a quem cabe às funções 
de polícia judiciária e a apuração 
de infrações penais (art. 144 da 
Constituição Federal). A custódia 
e a escolta de presos por esses 
órgãos policiais são atividades 


alheias ao texto constitucional 
e, portanto, configura desvio de 
função. 

A deputada Rose de Freitas 
(PMDB-ES) apresentou um pro¬ 
jeto para corrigir a distorção. O 
PL 1594/2011 proíbe a custódia 
de preso, ainda que provisório, 
em dependências de prédios das 
Polícias Federal ou Civis dos Es¬ 
tados e do Distrito Federal. Além 
disso, a proposta deixa claro que 
a escolta de condenados e dos 
presos provisórios já ingressos 
em estabelecimento penitenciário 
deverá ser feita por policiais mili¬ 
tares e/ou agentes penitenciários. 

Na justificativa do projeto, a 
parlamentar alega que esse desvio 
funcional gera graves problemas 
estruturais. Policiais com forma¬ 
ção e treinamento para investigar 
crimes são incumbidos da função 
de carcereiros. Policiais federais 
e civis existem para solucionar 
crimes e não para guardar presos. 

Outro problema apontado é 
que as delegacias de polícia são 
unidades administrativas que não 
estão paramentadas para funcio¬ 
nar como presídios. Esses pré¬ 
dios, via de regra, não obedecem 
aos parâmetros técnicos designa¬ 
dos às construções de estabeleci¬ 
mentos prisionais de segurança, 
próprios para impedir ou dificul¬ 
tar fugas ou motins. Isso repre¬ 
senta um perigo que servidores 
e população local não deveriam 
estar submetidos.* 
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| PF em Ação 

Com informações e imagens da 
Comunicação Social da Polícia Federal 



PARÁ 

OPERAÇÃO HIDRA 

A Polícia Federal no Pará, em trabalho conjunto com a 
Força-Tarefa Previdenciária, deflagrou a Operação Hidra 
de Lerna com o objetivo de desarticular quatro quadrilhas 
envolvidas em fraude contra a Previdência Social. Foram 
cumpridos 88 mandados judiciais e 35 pessoas foram presas. 
Os líderes das quadrilhas contratavam pessoas idosas, 
chamadas de “soldados”, que utilizando documentos falsos 
se passavam por beneficiários junto às agências do INSS e 
agências bancárias. Os membros das quadrilhas requeriam 
e recadastravam benefícios previdenciários, desbloqueavam 
cartões de pagamentos e renovavam senhas, com ou sem 
a participação dos idosos e de servidores do INSS. As 
investigações identificaram cerca de 370 benefícios com 
indícios de irregularidades e os prejuízos causados ao erário 
chegam a aproximadamente R$ 10 milhões. A operação 
contou com a participação de cerca de 200 policiais federais 
de todo o País. Os mandados foram cumpridos em Belém/ 

PA e em Recife/PE. O nome da operação é uma referência à 
personagem da mitologia grega que possuía várias cabeças 
que representam as quatro quadrilhas, alvos da ação policial.* 


ACRE 

PF APREENDE 
DROGA, ARMAS E 

MUNIÇÕES 

A Polícia Federal no Acre 
apreendeu, em Rio Branco, 

14 quilos de cocaína na forma 
de pasta base e cloridrato, três 
armas, sendo duas pistolas de 
calibres de uso restrito, além 
de farta munição e um veículo. 
Na ocasião foram presos em 
flagrante três indivíduos. Esta 
foi a 28 a prisão em flagrante 
por tráfico de drogas do ano 
realizada pela PF em Rio 
Branco. A quantidade de droga 
apreendida no Estado já se 
aproxima dos 400 quilos.* 


RORAIMA 

PF PRENDE 
TRAFICANTES COM 
COCAÍNA 

A Polícia Federal em Roraima 
prendeu dois homens que 
transportavam cerca de 5,5 
quilos de cocaína, quando 
tentavam transportar a droga 
da cidade de Pacaraima para 
Boa Vista. A droga vinha 
escondida dentro do painel de 
um veículo.* 
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PF em Ação 


AMAPÁ 


AMAZONAS 


OPERAÇÃO MÃOS LIMPAS 

A PF, com apoio da Controladoria-Geral da União (CGU), cumpriu 
dezessete mandados de busca e apreensão em diversos endereços 
de conselheiros, servidores e ex-conselheiros do Tribunal de Contas 
do Amapá. Os mandados foram cumpridos nos Estados do Amapá, 
Pará, Paraíba e Distrito Federal, em mais um desdobramento da 
Operação Mãos Limpas, tem por objetivo apurar o desvio de parte 
do orçamento do Tribunal de Contas do Estado. Onze pessoas foram 
conduzidas à PF para prestar esclarecimentos.» 



RONDONIA 

OPERAÇÃO OURO PRETO 

A PF em Rondônia deflagrou a Operação Ouro Preto, 
com o objetivo de desarticular organização criminosa 
que atuava na extração ilegal de cassiterita na reserva 
indígena Tenharim-Igarapé-Preto, nas divisas dos Estados 
de Rondônia, Amazonas e Mato Grosso. As investigações 
tiveram início em 2008. Estima-se que, nos últimos 5 anos, 
foram extraídas ilegalmente mais de duas mil e quinhentas 
toneladas de cassiterita, um prejuízo de mais R$ 60 milhões. 
A área degradada é de aproximadamente mil hectares. Foram 
empregados cem policiais federais na ação. Os investigados 
responderão pelos crimes de receptação, formação de 
quadrilha, falsidade ideológica, usurpação de bem público da 
União e extração ilegal de minérios.» 


HAITIANO É PRESO 

A PF prendeu o haitiano R. 

J., de 28 anos, sob a acusação 
de introduzir estrangeiros 
clandestinamente no País. A 
pena para esse crime é de 1 a 
3 anos e, depois, expulsão do 
estrangeiro. A investigação 
partiu de denúncia dos 
próprios haitianos. Segundo 
os estrangeiros, o acusado 
cobrava até 2 mil dólares para 
levá-los do Peru até o Brasil 
Depois do terremoto de janeiro 
de 2010, muitos haitianos 
vieram para o Brasil em busca 
de refúgio. Em 2010, cerca 
de 500 ingressaram no país 
ilegalmente. Neste ano, já 
foram mais de 850.» 


TOCANTINS 

QUADRILHA 
FRAUDAVA SEGURO- 
DESEMPREGO 

A PF cumpriu 11 mandados de 
prisão e 20 mandados de busca 
e apreensão contra quadrilha 
de falsos empresários que 
supostamente burlavam 
o seguro-desemprego em 
Araguaína (TO). A estimativa 
é que o esquema tenha 
desviado R$ 1,8 milhão 
por meio de 400 falsos 
beneficiários.» 
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PF em Ação 



CEARÁ 

COCAÍNA E DINHEIRO 

A PF prendeu em flagrante, por tráfico interestadual de 
drogas, dois cearenses e uma paraense, portando 52 Kg de 
cocaína. Também foram apreendidos R$ 114 mil. O flagrante 
aconteceu em um bairro nobre da capital cearense.» 


ALAGOAS 

OPERAÇÃO CID-F 

A PF, em conjunto com o 
Ministério Público Federal 
e o INSS, desarticulou 
quadrilha especializada em 
fraudes para concessão de 
benefícios pagos pelo INSS. 
Faziam parte da quadrilha 
médicos peritos, contadores 
e servidores do INSS. O 
nome da operação está 
relacionado à Classificação 
Internacional de Doenças cuja 
letra “F” distingue problemas 
psiquiátricos. Apurou- 
se que os beneficiários, 
invariavelmente, simulavam 
possuir transtornos mentais. 
Estima-se que a quadrilha 
atuava há pelo menos 3 anos 
e que os prejuízos aos cofres 
públicos ultrapassem os R$ 12 
milhões.» 

BAHIA 

TRAFICANTE NO 
AEROPORTO 

A PF no Aeroporto 
Internacional de Salvador 
prendeu um brasileiro que 
tentava embarcar para 
Bruxelas/Bélgica com 4 Kg de 
cocaína. O entorpecente estava 
acondicionado nas laterais 
da mala despachada como 
bagagem de porão. A cocaína 
foi camuflada no formato da 
estrutura da mala.» 


PIAUÍ 

DOCUMENTOS 

FALSOS 

A PF prendeu em flagrante 
dois indivíduos por fazerem 
uso de documentos falsos, em 
um hotel no centro da capital 
Teresina. Constatou-se que 
existia mandado de prisão, em 
aberto, em nome de um dos 
presos, e constava registros de 
roubo qualificado, homicídio e 
tráfico de drogas, em nome do 
outro.» 


SERGIPE 

OPERAÇÃO 
OLHOS DE ÁGUIA 

Equipes policiais cumpriram 
mandados de busca e 
apreensão na capital 
sergipana, na residência de 
um empresário e no escritório 
de uma construtora. As 
investigações apuram suspeitas 
de fraudes em processos 
licitatórios, em cerca de vinte 
e seis prefeituras municipais 
do Estado.» 
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PF em Ação 


PARAÍBA 

OPERAÇÃO 

GASPARZINHO 

A PF, o Ministério Público 
Federal e a Controladoria 
Geral da União deflagraram 
a Operação Gasparzinho com 
o objetivo de desarticular 
uma organização criminosa 
especializada em fraudar 
licitações por meio de 
empresas de fachada. 

A investigação colheu 
evidências de que um grupo de 
empresários estava utilizando 
empresas registradas em 
nome de 4 laranjas’, para 
fraudar licitações e ocultar 
bens obtidos com o lucro dos 
crimes cometidos. A quadrilha 
movimentou nos últimos 3 
anos aproximadamente R$ 23 
milhões e atuou em licitações 
em 35 prefeituras na Paraíba.* 


RIO GRANDE DO NORTE 

COMBATE AO 
TRÁFICO DE DROGAS 

A PF realizou mais um 
flagrante de tráfico de drogas 
em Natal. Foram presos quatro 
homens com 22,7 Kg de crack, 
que estavam escondidos nas 
laterais e no para-choque 
traseiro de um veículo. A 
investigação teve início há 3 
meses quando a Delegacia de 
Repressão a Entorpecentes 
recebeu informações de que 
uma quadrilha, supostamente 
chefiada por um comerciante, 
estaria trazendo drogas 
do estado da Paraíba para 
abastecer a cidade de Caicó, 
bem como, a capital potiguar. 
Com as investigações, a PF 
identificou que o comerciante 
receberia um carregamento de 
crack e efetuou o flagrante.* 


PERNAMBUCO 

OPERAÇÃO 

INCONGRUÊNCIA 

A PF deflagrou operação 
com o objetivo de confirmar 
esquema criminoso perpetrado 
por auditor da Receita 
Federal. O servidor montou 
um esquema de sonegação 
fiscal, principalmente por meio 
de blindagem patrimonial e 
lavagem do dinheiro, com 
compra de imóveis em nome 
de “laranjas”. Estima-se o 
investigado conseguiu levantar 
com as fraudes e ocultou, 
em nome de terceiros, um 
patrimônio de R$ 12 milhões. 
O nome da operação faz 
alusão à incompatibilidade dos 
bens adquiridos com a renda 
mensal do investigado. A ação 
contou com a participação de 
sessenta policiais federais.* 



MARANHÃO 

TRÁFICO 

INTERNACIONAL 

A PF prendeu dois homens 
acusados por tráfico internacional 
de entorpecentes, na capital 
maranhense. A ação foi possível 
após denúncia anônima. Foram 
encontrados 10 Kg de pasta base 
de cocaína, escondidos no carro. 
De acordo com os traficantes, a 
droga é originária da Bolívia.* 
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DISTRITO FEDERAL 

GUERRILHA DO 
ARAGUAIA 

Major Curió, um dos militares 
responsáveis pela repressão 
à Guerrilha do Araguaia, 
foi preso pela PF durante 
operação de busca e apreensão 
a documentos da ditadura. 

Essa é mais uma tentativa 
de localizar documentos que 
possam revelar o paradeiro de 
corpos de militantes políticos. 
O oficial, autuado em flagrante 
por porte ilegal de arma, 
admitiu recentemente que pelo 
menos 41 militantes foram 
executados pelo Exército.» 


GOIÁS 

COCAÍNA EM 
CAMINHÕES 

A PF prendeu em 
Goiânia cinco 
homens com mais 
de 6 quilos de pasta 
base de cocaína. 

A droga era trazida da região de Pontes e Lacerda/MT em 
caminhões e carretas, escondidas na carga, e distribuída entre 
pequenos traficantes da capital goiana. Durante as diligências 
policiais, no momento da abordagem, dois dos suspeitos 
empreenderam fuga em um veículo em alta velocidade. Os 
presos responderão pelos crimes de tráfico interestadual e 
associação para o tráfico.» 



MATO GROSSO 

APREENSÃO DE 
AGROTÓXICOS 

A PF, em ação conjunta com 
o Ministério da Agricultura 
e do Instituto de Defesa 
Agropecuária, realizou nova 
apreensão de defensivos 
agrícolas adulterados e 
contrabandeados, além de 
embalagens sem rótulo, ou em 
desacordo com a legislação. 

A PF constatou a ocorrência 
dos crimes de contrabando, 
armazenagem de substância 
potencialmente nociva à saúde 
humana e ao meio ambiente e 
falsificação de agrotóxicos.» 


SÃO PAULO 

OPERAÇÃO PRÉ-SAL 

A PF em São Paulo realizou operação com o objetivo de 
desarticular grupo criminoso que extorquia empresários do ramo de 
combustíveis no litoral norte de São Paulo. Setenta policiais federais 
cumpriram 14 mandados de busca e apreensão, 4 mandados de 
condução coercitiva e 3 mandados de prisão temporária nas cidades 
de São Paulo, São José dos Campos, São Sebastião, Caraguatatuba 
e Praia Grande. Um agente da PF foi preso durante a operação e 
outros policiais federais estão sendo investigados. A investigação 
teve início há 5 meses a partir da denúncia de que o grupo 
apresentaria documentos e imagens forjadas, induzindo empresários 
da região a acreditarem que estariam sendo investigados pela PF 
e exigindo deles pagamento para que supostos inquéritos não 
prosseguissem. A PF identificou também um segundo grupo que 
estaria envolvido também com o tráfico de drogas. Os envolvidos no 
esquema criminoso serão indiciados, de acordo com as respectivas 
participações, pelos crimes de concussão e tráfico de drogas.» 
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MINAS GERAIS 

OPERAÇÃO ÍRIS 

A PF deflagrou operação com o objetivo de combater a 
atividade de câmbio clandestino de moeda estrangeira e 
lavagem de dinheiro. Foram cumpridos 5 mandados de busca 
e apreensão nas cidades de Divinópolis e Carmo do Cajuru. 
Investigações do Grupo de Repressão a Crimes Financeiros 
da PF, com apoio da Delegacia da PF em Divinópolis, 
levaram os policiais a uma galeria comercial denomina íris, 
na região central de Divinópolis. No local foi constatado 
que os investigados também operavam como uma espécie 
de “factoring” clandestina. Foram apreendidas importâncias 
em reais, dólares americanos, libras, cheques, além de 
documentos e diversas máquinas de cartão utilizadas no 
esquema criminoso.* 


ESPÍRITO SANTO 

OPERAÇÃO 

RIBEIRÃO 

Com objetivo de reprimir o 
tráfico de drogas, a Polícia 
Federal deflagrou operação 
que identificou uma associação 
criminosa especializada em 
traficar drogas do Estado de 
Minas Gerais para o Espírito 
Santo. Foram identificados 
os fornecedores das drogas e 
armas, os transportadores, os 
distribuidores e os vendedores 
finais, ou seja, toda a estrutura 
criminosa foi desvendada. 
Foram realizadas seis prisões 
em flagrante.* 



MATO GROSSO DO SUL 

COCAÍNA NO 
LAMPIÃO ACESO 

A PF em Corumbá, em 
fiscalização de rotina no Posto 
Fiscal da Receita Estadual 
denominado “Lampião Aceso”, 
apreendeu 28,7 Kg de cocaína. 

O material era transportado 
por um homem em uma 
caminhonete com placas de 
Campo Grande e, segundo o 
transportador, foi recebido na 
Bolívia e seria levado para a 
cidade do Rio de Janeiro. 

Esse é o terceiro flagrante e a quarta prisão por tráfico de drogas 
num período de cinco dias. Em menos de uma semana, foram 
apreendidos 77 quilos e 470 gramas de cocaína em Corumbá.* 


RIO DE JANEIRO 

OPERAÇÃO 

PAPA-LÉGUAS 

A Polícia Federal cumpriu 
dezenas de mandados 
de prisão e de busca e 
apreensão, em 4 Estados, em 
operação que investigou a 
comercialização de armas de 
fogo, tráfico de entorpecentes, 
e comercialização ilícita de 
medicamentos. As mercadorias 
ilícitas eram compradas no 
Paraguai e levadas ao Paraná, 
de onde era enviadas, por 
Sedex, para os Estados do Rio 
de Janeiro, Minas Gerais e 
Santa Catarina.* 
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RIO GRANDE DO SUL 

PF APREENDE 
ARMAS DE FOGO 

A PF de Caxias do Sul, 
juntamente com o Exército, 
apreendeu 75 armas de 
fogo de diversos calibres no 
município de São Marcos. As 
armas de calibre restrito foram 
encaminhadas diretamente 
para o Exército.* 



CIF 




Tráfico Intemarionaí Ó9 Mulheres 

DEM NCIE 

des@dpf.gov.br 


PARANÁ 

OPERAÇÃO OLHO DE BOI 

A PF prendeu 6 pessoas suspeitas de integrar uma quadrilha 
que falsificava selos do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro). A operação 
foi feita no Paraná, em Santa Catarina, São Paulo, Goiás, no 
Rio de Janeiro, Distrito Federal e na Bahia. No estado do 
Paraná, a operação foi batizada Olho de Boi, em referência 
ao primeiro selo impresso no Brasil, no século 19. Segundo a 
polícia, selos falsificados e até mesmo originais eram fixados 
em extintores de incêndio de veículos, que eram revendidos 
como se tivessem sido recarregados e inspecionados. 
Participaram da operação 16 servidores do Inmetro e 160 
policiais federais. De acordo com a PF, os investigados 
responderão pelos crimes de falsificação de selo ou sinal 
público, falsificação de documento público, falsidade 
ideológica, formação de quadrilha e corrupção passiva.* 



SANTA CATARINA 

PF COMBATE O CONTRABANDO DE CIGARROS 

A Polícia Federal em Chapecó prendeu em flagrante três indivíduos 
por contrabando de cigarros e remédios trazidos do Paraguai. 

A prisão ocorreu nas proximidades da cidade de Modelo e foi 
desdobramento de investigações realizadas na Operação Furão. Foi 
aprendido um total de 3.750 pacotes de cigarros e duas carteias do 
remédio Pramil, utilizado para tratar a disfunção eréctil.* 
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| No Congresso 

Com informações e imagens das 
Agências Brasil, Câmara e Senado 



PROTÓGENES: audiência pública para discutir a terceirização da PF 


SERVIÇOS DE MIGRAÇÃO 

TERCEIRIZAÇÃO DA PF EM 
PAUTA NA SEGURANÇA 


A Comissão de Segurança Pú¬ 
blica e Combate ao Crime Orga¬ 
nizado da Câmara dos Deputados 
realizou uma audiência pública 
para discutir a transferência de 
serviços de atribuição da Polícia 
Federal para empresas privadas. 
A iniciativa foi do deputado Pro- 
tógenes (PCdoB/SP). Segundo o 
parlamentar, que já foi delega¬ 
do da Polícia Federal, isso vem 
ocorrendo com a tarefa de con¬ 
trolar e administrar os serviços 
de migração no Brasil. 

De acordo com Protógenes, no 
aeroporto internacional de Gua- 
rulhos (SP) quem desembarca de 
voos internacionais é vistoriado 
por funcionários de uma empre¬ 


sa privada, e não por agentes da 
Polícia Federal. Sem nenhum 
treinamento oficial ou compro¬ 
misso com a defesa da soberania 
do Estado, os funcionários che¬ 
cam e carimbam os documentos 
de viagem, fazem entrevistas de 
imigração e vistoriam bagagem 
em busca de drogas e armas. 

A terceirização, que também 
já chegou ao serviço de emissão 
de passaporte, foi adotada como 
medida emergencial para atender 
o aumento do fluxo de passagei¬ 
ros nos aeroportos durante o Go¬ 
verno Lula, mas a prática vem 
sendo mantida até hoje. 

A Associação Nacional dos 
Delegados de Polícia Federal 


(ADPF) demonstra preocupação 
com a situação. Além de repre¬ 
sentar riscos à segurança do país, 
a terceirização de serviços da 
PF, nos aeroportos e no setor de 
passaportes, acaba desvalorizan¬ 
do os servidores administrativos 
concursados da corporação. Os 
terceirizados realizam tarefas 
que, legalmente, devem ser exe¬ 
cutadas por servidores de carrei¬ 
ra. 

De acordo com representantes 
de categorias da PF que partici¬ 
param do encontro, a Polícia Fe¬ 
deral abriga hoje em seu quadro 
4.539 terceirizados, vinculados 
a 179 empresas que geram um 
gasto mensal de quase R$ 10 
milhões. Aproximadamente 400 
terceirizados estariam atuando no 
controle de imigração nos aero¬ 
portos, que é uma atividade com 
poder de polícia e restrita aos ser¬ 
vidores de carreira. 

Para o deputado Protógenes, 
entregar a terceiros a fiscaliza¬ 
ção de quem entra ou sai do País 
é temerário e põe em risco à se¬ 
gurança nacional. “A fiscalização 
deficiente é o paraíso para trafi¬ 
cantes, imigrantes ilegais, crimi¬ 
nosos procurados pela Interpol e 
terroristas, que podem transitar 
livremente por aqui sem que as 
autoridades de plantão tomem 
conhecimento”, afirmou. 

Conforme o parlamentar, en¬ 
quanto o resto do mundo está 
debruçado em soluções para re- 
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forçar a segurança de suas 
fronteiras, “por aqui o go¬ 
verno terceiriza o controle de 
passaportes e imigração nos 
aeroportos, uma atividade que 
nunca deveria ter saído das 
mãos da PF”. 

| GRUPO DE TRABALHO. O pro¬ 
blema do processo de tercei¬ 
rização, em curso na Polícia 
Federal, veio à tona após de¬ 
núncia publicada pela Revista 
ISTO É. 

A Comissão de Segurança 
Pública da Câmara dos De¬ 
putados criou um grupo de 
trabalho para analisar e pro¬ 
por soluções ao Ministério da 
Justiça. O objetivo dos parla¬ 
mentares é pôr fim à terceiri¬ 
zação, devolvendo o efetivo 
exercício dessas atividades 
aos servidores administrati¬ 
vos da Polícia Federal. 

A matéria destacou entre¬ 
vista com o ex-ministro da 
Justiça e atual governador 
do Rio Grande do Sul, Tarso 
Genro, que estava no Poder 
Executivo quando a Polícia 
Federal decidiu dar início às 
terceirizações. 

Segundo Tarso Genro, a 
prática teria sido adotada em 
caráter emergencial e provi¬ 
sório, devendo ser posterior¬ 
mente corrigida com a rea¬ 
lização de novos concursos 
para os quadros da PF.» 


AUTORIZAÇÃO PARA VIAGEM 

REGRAS MAIS SIMPLES PARA IR 
COM CRIANÇAS PARA O EXTERIOR 



A autorização para viagem de 
crianças e adolescentes para 
o exterior na companhia de um 
dos pais, desacompanhados ou 
acompanhados de terceiros ficou 
mais simples. A Polícia Federal 
(PF) e o Ministério das Relações 
Exteriores (MRE) acabam de edi¬ 
tar as novas regras. 

A principal mudança está no 
reconhecimento da assinatura dos 
pais na autorização da viagem. 
Antes, ela precisava ser feita na 
presença de tabelião. Agora serão 
aceitos os reconhecimentos por 
semelhança, ou seja, por meio do 
reconhecimento de firma já regis¬ 
trada em cartório. 

A resolução determina que, 
mesmo que não haja reconheci¬ 
mento de firma, são válidas auto¬ 
rizações de pais ou responsáveis 
emitidas na presença de autori¬ 


dade consular brasileira, desde 
que a autoridade também assine 
o documento. Permite, ainda, que 
os pais autorizem a viagem por 
meio de escritura pública. 

Se antes a autorização preci¬ 
sava ter prazo de validade, agora 
admite-se que, caso ele não tenha 
sido fixado, o documento será 
válido por dois anos. As autoriza¬ 
ções continuam sendo cobradas 
em duas vias, sendo que uma fica 
com a PF. No entanto, não é mais 
necessária a anexação de docu¬ 
mento de identificação e foto da 
criança ou adolescente. Também 
deixa de ser exigida a inclusão de 
foto do menor na autorização. 

Crianças ou adolescentes bra¬ 
sileiros que residem no exterior, 
quando viajarem na companhia 
de um dos pais para o país onde 
moram, não precisarão de qual¬ 
quer autorização escrita. Entre¬ 
tanto, será cobrada o Atestado 
de Residência emitido por re¬ 
partição consular brasileira há 
menos de dois anos. 

A nova regra também 
permite que, ao pedir o pas¬ 
saporte dos filhos, os pais já 
autorizem a viagem. A infor¬ 
mação ficará registrada no 
próprio passaporte.» 
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| Panorâmica 

Com informações e imagens da Agência Brasil 
e Comunicação Social da ADPF 

INOVAÇÃO 

INSETOS REVELAM ORIGEM 
DE MACONHA APREENDIDA 



U ma pesquisa desenvolvida 
na Universidade de Brasília 
(UnB) aponta novos caminhos de 
investigação para descobrir a ori¬ 
gem das drogas ilícitas consumi¬ 
das no país. A partir da identifica¬ 
ção de insetos presentes em uma 
amostra de maconha apreendida 
no Distrito Federal, o biólogo 
Marcos Patrício Macedo conse¬ 
guiu descobrir que a droga tinha 
sido produzida em Mato Grosso e 
no Paraguai. Segundo ele, é a pri¬ 
meira vez que essa metodologia é 
utilizada no país. 

O trabalho de Macedo levou 
cerca de dois anos para ser con¬ 
cluído. A primeira etapa foi a 
manipulação do material apreen¬ 
dido para encontrar fragmentos 
de insetos que pudessem servir 
de pista para localizar a origem 
da droga. Macedo descobriu pe¬ 
daços de formigas, besouros e 
marias-fedidas. Depois, procu¬ 
rou entomologistas (que estudam 
insetos) especializados em cada 
uma dessas espécies para identi¬ 
ficar o habitat. 

Para o pesquisador, a desco¬ 
berta pode ser mais uma ferra¬ 


menta de investigação, além dos 
métodos já existentes para o com¬ 
bate ao tráfico de drogas. “Ainda 
é uma pesquisa inicial, mas pode¬ 
ríamos analisar qual é a fonte de 
abastecimento de determinados 
centros urbanos”, afirmou. 

A metodologia usada na pes¬ 
quisa só poderia ser replicada 
em drogas não sintéticas e pouco 
processadas. “A maconha é fu¬ 
mada quase sem processamento 
nenhum, por isso ela vem com 


uma quantidade grande de inse¬ 
tos”, explicou o acadêmico. 

O uso de insetos para levantar 
provas de crimes é um procedi¬ 
mento de investigação adotado 
em muitos países e aceito pela 
Justiça pela confiabilidade cien¬ 
tífica. Há, inclusive, um ramo de 
estudo específico, a entomologia 
forense. Com a análise de larvas 
encontradas em cadáveres é pos¬ 
sível, por exemplo, determinar 
quando o crime foi cometido.» 
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DELEGADOS NO COMANDO 

EX-PRESIDENTE DA ADPF ASSUME 
SECRETARIA DE SEGURANÇA DO DF 


O delegado federal Sandro 
Torres Avelar é o novo se¬ 
cretário de Segurança Pública 
do Distrito Federal. Avelar, que 
presidiu a Associação Nacional 
dos Delegados de Polícia Fede¬ 
ral (ADPF) por dois mandatos 
(2006/2008 e 2008/2010), anun¬ 
ciou que pretende reforçar a atua¬ 
ção da polícia contra o tráfico de 
drogas e, também, tomará medi¬ 
das para melhorar o sistema peni¬ 
tenciário do Distrito Federal. 

Durante o discurso de posse, 
o secretário relembrou, emocio¬ 
nado, sua trajetória na Polícia 
Federal e destacou o trabalho da 
ADPF. “Aprendi uma lição mui¬ 
to importante quando tive a hon¬ 


ra de presidir a Associação dos 
Delegados de Polícia Federal: é 
preciso dialogar. Escutar todos 
os lados em busca de consenso, 
estar sempre aberto ao debate. E 
é assim que pretendo atuar frente 
à Segurança Pública do DF”, des¬ 
tacou. 

Sandro Avelar foi escolhido 
pelo governador Agnelo Queiroz 
com a missão de melhorar o re¬ 
lacionamento entre Executivo e a 
bancada que representa policiais 
civis e militares na Câmara Le¬ 
gislativa. “O governo está seguro 
de que o novo secretário realiza¬ 
rá uma boa gestão, pautada pelo 
profissionalismo”, afirmou o go¬ 
vernador.» 


NOVO PRESIDENTE 
DO FONACATE 

O presidente do Sindicato 
Nacional dos Auditores- 
Fiscais da Receita Federal do 
Brasil - Sindifisco Nacional, 
Pedro Delarue Tolentino 
Filho, assumiu a presidência 
do Fonacate - Fórum 
Nacional Permanente de 
Carreiras Típicas de Estado.» 


RISCO DE AUMENTO 
DA EXPLORAÇÃO 
SEXUAL NA COPA 

A realização da próxima 
Copa do Mundo no Brasil 
pode aumentar os casos de 
exploração sexual, inclusive 
de crianças e adolescentes, 
por turistas estrangeiros. O 
alerta é da advogada Andreza 
Smith da organização não 
governamental Sodireitos. 
“Você já pensou em um jogo 
em Manaus? Quem é que vai 
fiscalizar o rio?”, perguntou 
ao fazer referência a possíveis 
casos de programas sexuais 
em barcos que trafegam 
nos rios Negro e Solimões, 
por exemplo. Para a 
especialista, devido à falta de 
esclarecimento de direitos, 
“muitas mulheres não se 
sentem exploradas porque 
não foram forçadas”.» 
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CRIME ORGANIZADO 
E SEU TRATAMENTO 
JURÍDICO PENAL 
Autor: Luiz Roberto 
Ungaretti de Godoy 
Editora: Elsevier 
240 págs., Ano 2011, 
Preço: R$ 56,00 


O cenário atual, de exacer¬ 
bada criminalidade, de¬ 
monstra uma grande preocupa¬ 
ção da sociedade mundial com 
a existência de grupos crimino¬ 
sos organizados, voltados a uma 
gama de crimes de alto potencial 
ofensivo, afetando bens jurídicos 
fundamentais, tais como a vida, 
a liberdade, a ordem económico- 
financeira, a paz pública, a pro¬ 
bidade administrativa, o meio 
ambiente, a liberdade sexual, a 
saúde pública, entre outros. 

Percebe-se que há uma evo¬ 
lução histórica das organizações 
criminosas cuja estrutura, poder 
e intimidação desestabilizam a 
paz pública e, até mesmo, a se¬ 
gurança pública de nações politi- 
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SOCIOLOGIA DA VIOLÊNCIA: 

DO CONCEITO ÀS 
REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 
Autora: M a Stella Grossi Porto 
Editora: Francis 
336 págs., Ano 2010, 
Preço: R$ 53,00 


E sse livro é um verdadeiro 
tratado sobre a questão da 
violência, com suas manifesta¬ 
ções analisadas empiricamente 
por meio de extensa pesquisa, 
uma longa e profunda análise 
da questão e uma volta sobre os 
dados em relação à construção 
teórica do conceito. Sociologia 
da Violência é a mais recente 
obra da pesquisadora, com larga 
experiência internacional, Stela 
Grossi Porto, ex-presidente da 
Sociedade Brasileira de Socio¬ 
logia, atualmente professora da 
Universidade de Brasília. 

A violência passou a ser um 
fato generalizado, atingindo to¬ 


camente instáveis. Diante desse 
cenário, o delegado da Polícia 
Federal Luiz Roberto Ungaret¬ 
ti de Godoy acaba de publicar a 
obra “Crime Organizado e seu 
Tratamento Jurídico Penal”, onde 
discorre sobre a temática. 

O livro pretende demonstrar 
a evolução do crime organizado 
no cenário mundial e seus princi¬ 
pais reflexos no Brasil, com base 
não só na legislação brasileira e 
comparada, como também nos 
tratados e convenções pertinentes 
à matéria. 

Godoy é mestre em Direito 
Penal e, atualmente, é chefe do 
Serviço de Inquéritos Especiais 
da Divisão de Crimes Financei¬ 
ros da Polícia Federal.* 

dos os estratos sociais e conta¬ 
minando profundamente o modo 
de tratamento do problema por 
parte dos detentores dos poderes 
policiais, militares, políticos e ju¬ 
rídicos. 

Nesse quadro histórico pro¬ 
fundamente afetado pela des¬ 
centralização dos poderes e de 
autonomia dos agentes da violên¬ 
cia sistemática, o grande desafio 
para as ciências sociais está na 
explicação do fenômeno geral, 
passando pelo crivo das repre¬ 
sentações sociais construídas, 
consciente ou inconscientemen¬ 
te, por diferentes grupos, massas, 
classes e organizações.* 
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TEORIA DA 
INVESTIGAÇÃO CRIMINAL: 
UMA INTRODUÇÃO 
JURIDICO-CIENTIFICA 
Autor: Eliomar da S. Pereira 
Editora: Almedina Brasil 
368 págs., Ano 2011, 
Preço: R$ 55,00 
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PERSPECTIVAS DA 
ADMINISTRAÇÃO EM 
SEGURANÇA PÚBLICA 
NO BRASIL 
Autores: Ana Beatriz Leal, 
Oswaldo Munteal Filho e 
Vivian Zampa (orgs.) 

Editora: CRV 
197 págs., Ano 2011, 
Preço: R$ 31,00 


T eoria da Investigação Cri¬ 
minal: Uma introdução ju¬ 
rídico-científica, de Eliomar da 
Silva Pereira, acaba de chegar 
às livrarias. O livro sustenta uma 
concepção de investigação como 
saber-poder, na qual o conheci¬ 
mento está intimamente relacio¬ 
nado com as condições políticas 
em que se desenvolve a atividade 
investigativa. 

A partir de uma concepção 
geral de investigação, fundada na 
noção instrumentalista de solução 
de problema, e de um conceito 
específico de investigação cien¬ 
tífica, segundo uma abordagem 
pragmática, a obra sustenta ser 
possível aproximar as práticas de 
investigação criminal dos mode- 

A pacificação de favelas no 
Rio de Janeiro trouxe uma série 
de questionamentos ao cidadão: 
como interpretar a ação da po¬ 
lícia, como tratar a necessidade 
de investimento em reformas e 
educação, qual a importância 
de transformar o policial em um 
agente de gestão de pessoas e 
conflitos. 

A obra apresenta um olhar de 
dentro da administração da Se¬ 
gurança Pública. “Um livro so¬ 
bre o funcionamento da máquina 
pública da segurança escrito por 
profissionais da área”, define 
Ana Beatriz Leal, coordenadora 
do Escritório de Gestão de Pro- 


los de pesquisa científica, desde 
que não se desconsiderem certas 
peculiaridades relativas ao objeto 
e aos meios de Investigação. 

A obra é resultado de pesqui¬ 
sa desenvolvida em programa da 
Coordenação de Altos Estudos de 
Segurança Pública, da Academia 
Nacional de Polícia Federal. A 
leitura é direcionada aos profis¬ 
sionais de formação jurídica que 
se dedicam, direta ou indireta¬ 
mente, à investigação criminal. 

Eliomar da Silva Pereira é 
delegado de Polícia Federal, ex- 
procurador federal, especialista 
em Ciências Criminais e mes- 
trando em Ciências Policiais, no 
Instituto Superior de Ciências 
Policiais de Lisboa, Portugal.» 

jetos da Secretaria de Segurança 
do Rio de Janeiro. Ela organiza a 
coletânea em parceria com o pós- 
doutor em Administração Públi¬ 
ca, Oswaldo Munteal e a douto¬ 
randa em História Política pela 
UERJ, professora Vivian Zampa. 

O comandante das UPPs, co¬ 
ronel Robson Rodrigues, o ex- 
diretor da Polícia Federal, Luis 
Fernando Corrêa, o comandante- 
geral da Policia Militar de São 
Paulo, Álvaro Camilo, entre ou¬ 
tros especialistas do setor, mos¬ 
tram em depoimentos que uma 
nova mentalidade e filosofia es¬ 
tão tomando conta das polícias e 
forças de segurança no Brasil.» 
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| Fatos & Fotos 



A secretária Nacional sobre Drogas, Paulina Duarte, e o 
secretário executivo do Ministério da Justiça, Luiz Paulo 
Barreto, entregam prêmios aos vencedores do concurso de 
arte e cultura na prevenção ao uso de drogas 



0 secretário nacional de Justiça, Paulo Abrão, participa da 
abertura da Conferência Prevenção e Resposta ao Tráfico 
de Seres Humanos do Brasil para os Estados Membros da 
União Europeia 



Brasília - Carreata em 
comemoração ao Dia Nacional 
de Combate ao Abuso e 
Exploração Sexual de Crianças 
e Adolescentes. Na foto, o 
cantor Sérgio Reis 


Ocupação do Morro da Mangueira, no Rio de Janeiro. Já é ai 8 a Unidade de 
Polícia Pacificadora (UPP) na cidade, sob o comando do delegado federal 
José Mariano Beltrame, secretário de Segurança Pública do Estado 




: oto: Elza Fiúza/ABr 










Foto: Marcello Casal Jr./ABr 


Fatos & Fotos 



Cerimônia de abertura do 5 o Encontro Anual do Fórum Brasileiro de Segurança Pública. A ADPF/DF é uma das 
patrocinadoras do evento que tem como objetivo reunir gestores, policiais, pesquisadores e movimentos sociais que 
tenham interesse em discutir, apresentar propostas e disseminar o conhecimento acumulado na área 


Tribunal de Justiça do DF proíbe Marcha da Maconha que se transforma em ato pela 
liberdade de expressão na Esplanada dos Ministérios, na Capital Federal. Na mesma semana, 
o ex-presidente da República, Fernando Henrique Cardoso, aparece como âncora no filme 
"Quebrando Tabu", um manifesto pacifista a favor da descriminalização das drogas 



Foto: Valter Campanato/ABr 








Fatos & Fotos 



Representantes da Associação Nacional dos Delegados de Polícia Federal e da Associação dos Delegados de Polícia do 
Brasil reuniram-se com o presidente da Câmara dos Deputados, Marco Maia. Pediram apoio para a aprovação da PEC 
549/2006, que prevê a reinserção do delegado de polícia como carreira jurídica; da PEC 381/2009, que institui a criação do 
Conselho Nacional de Polícia Judiciária; e da aprovação da Lei Geral da Polícia Civil e da Lei Orgânica da Policial Federal. 


Foto: Rodolfo Stuckert 






Fatos & Fotos 



Policiais federais ajudam quebrar o recorde brasileiro sul-americano e latino 
americano de formação em queda livre. A façanha foi no Arizonas, nos EUA, 
com a participação de 102 paraquedistas brasileiros. A marca anterior era de 
82 atletas. Participaram os agentes Bruno Ayres (COT) e Henrique (SR/SE) e o 
delegado César (DPF/STS/SP). 



ALERTA 
PF nâo envia 
e-mails sem a 
sua autorização 


DENUNCIE: crime.internet@dpf.gov.br 



0 Sindifisco Nacional, em parceria 
com a Delegacia Sindical de Brasília, 
promoveu o 3 o Seminário Nacional de 
Processo Administrativo Disciplinar. 

0 evento contou com a participação 
do corregedor-geral da Polícia Federal, 
Valdinho Jacinto Caetano, e do Con¬ 
selheiro da ADPF, delegado Sebastião 
José Lessa (na foto, de terno claro), 
especialista em Direito Disciplinar. 
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Brancas voltam um lance e tomam a jogar dando mate 
em 3 | Leo Mano/2000 (145 pontos) 


| SUDOKU 



Os passatempos foram uma colaboração 
enviada pelo Dr. Antônio Wilson Ribeiro. 
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Foto montagem a partir de imagens de Fabio Rodrigues Pozzebom/ABR 



















